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01 
Introdução 
O avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a crescente 
valorização dos dados como ativos estratégicos têm impulsionado 
transformações substanciais nos sistemas de saúde globalmente. Nesse 
contexto, o conceito de Open Health surge como um catalisador essencial para 
a evolução de sistemas fragmentados em ecossistemas interoperáveis, 
centrados no paciente. Este paradigma busca integrar, de maneira segura e 
padronizada, dados entre diversos atores, como hospitais, laboratórios, 
operadoras de saúde, profissionais e cidadãos, promovendo maior eficiência, 
continuidade do cuidado e inovação no setor (Raghupathi & Raghupathi, 2014). 

O compartilhamento de informações é particularmente crucial em contextos 
em que pacientes recebem atendimento de múltiplos profissionais e 
instituições. A Organização Mundial da Saúde (OMS) enfatiza a centralização 
do acesso aos dados para a modernização dos sistemas de saúde e a melhoria 
da qualidade do atendimento (WHO, 2019). Iniciativas internacionais, como 
o Global Digital Health Partnership (GDHP), destacam que padrões globais de 
interoperabilidade são imprescindíveis para o alinhamento internacional em 
saúde digital (GDHP, 2019). Nesse sentido, a Resolução WHA71-7, aprovada na 
71ª Assembleia Mundial da Saúde, fornece diretrizes para a utilização de TICs 
em saúde, com foco em conectividade, inovação sustentável e escalabilidade 
(WHA71-7, 2018). 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecido mundialmente como 
um modelo de cobertura universal, atende cerca de 75% da população e está 
alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030. Contudo, a digitalização no setor enfrenta desafios significativos. Países 
como Alemanha e Austrália, com 100% de adesão ao uso de Prontuários 
Eletrônicos de Saúde (RES), contrastam com o Brasil, que ainda apresenta 
baixa adesão à digitalização e uma prevalência de registros em papel, 
comprometendo a acessibilidade e qualidade dos dados (Heart, Ben-Assuli & 
Shabtai, 2017; NIC.BR, 2019). 

Iniciativas como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) demonstram 
avanços importantes na digitalização do SUS. A RNDS, uma plataforma em 
nuvem que consolida informações clínicas e administrativas, destacou-se 
durante a pandemia de COVID-19 ao integrar dados de testes, internações e 
vacinação. Baseada em padrões como HL7/FHIR e tecnologias emergentes, 
como blockchain, ela oferece as bases para um Prontuário Único de Saúde 
centrado no paciente, fortalecendo a Estratégia de Saúde Digital do Brasil 
(Barros et al., 2024). 

Paralelamente, no setor privado, o Padrão de Troca de Informações de Saúde 
Suplementar (TISS), gerido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), promove padronização em processos administrativos e clínicos, 
garantindo maior eficiência e transparência. Essa iniciativa complementa os 
esforços para alcançar interoperabilidade e alinhamento regulatório no setor. 



Experiências internacionais reforçam o potencial do Open Health. Na Estônia, 
pioneira no uso de blockchain para gestão de dados, cidadãos têm acesso ao 
histórico clínico centralizado, promovendo segurança e transparência (Azaria et 
al., 2016). No Reino Unido, o National Health Service (NHS) conecta 
informações de saúde nacionalmente, facilitando a continuidade do cuidado e 
promovendo eficiência (Wimmer, 2014). 

Apesar do potencial transformador, a implementação do Open Health no Brasil 
requer a superação de barreiras técnicas, culturais e regulatórias. A 
fragmentação dos sistemas, a dependência de infraestruturas legadas e a 
necessidade de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) representam desafios significativos. Além disso, é crucial uma 
governança robusta que envolva colaboração entre governos, setor privado e 
sociedade civil. 

O Open Health transcende a inovação tecnológica, representando uma 
oportunidade de reimaginar o sistema de saúde como integrado e 
colaborativo. Este artigo explora os pilares fundamentais, os benefícios 
esperados e os desafios do Open Health, com ênfase no cenário brasileiro e nas 
oportunidades para o país liderar iniciativas globais em saúde digital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



02 
Da História 
A trajetória do Open Health no Brasil reflete décadas de esforços voltados para 
a digitalização do setor de saúde, a construção da interoperabilidade entre 
sistemas e a garantia de acesso seguro e eficiente às informações de saúde. 
Esse percurso foi moldado por iniciativas regulatórias, políticas públicas e 
projetos tecnológicos que estabeleceram os alicerces para um sistema 
integrado, alinhado às demandas contemporâneas. 

Os Primeiros Passos e a Digitalização Inicial 

A digitalização da saúde brasileira começou a se consolidar entre as décadas de 
1990 e 2000, impulsionada pela implementação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e pela necessidade de modernizar os processos clínicos e 
administrativos. Um marco significativo foi a publicação da Portaria nº 
2.073/2011, que definiu diretrizes para o Registro Eletrônico de Saúde 
(RES) no SUS. O RES foi estabelecido como uma ferramenta central para 
integrar informações clínicas e administrativas, com o objetivo de melhorar a 
continuidade do cuidado e a eficiência na alocação de recursos. No entanto, 
sua implementação enfrentou desafios técnicos, como a falta de 
infraestrutura e a ausência de padronização, destacando a necessidade de 
soluções mais abrangentes. 

A criação da Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), 
regulamentada pela Portaria nº 589/2015, foi outro passo essencial. A PNIIS 
delineou diretrizes para o uso de Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) na saúde, priorizando a segurança dos dados, a interoperabilidade e a 
acessibilidade das informações, criando uma base para iniciativas de maior 
complexidade. 

Estratégia de Saúde Digital e o Conecte SUS 

Com a aprovação da Resolução nº 19/2017 pela Comissão Intergestores 
Tripartite, foi instituída a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil, formalizada 
no documento Estratégia e-Saúde para o Brasil. Essa iniciativa, alinhada às 
diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS), estabeleceu objetivos 
claros para a transformação digital do SUS até 2020. Entre suas metas 
estavam: 

1.​ A criação de um Prontuário Eletrônico de Saúde integrado e acessível. 

2.​ A padronização dos sistemas de informação. 

3.​ A ampliação da interoperabilidade entre instituições públicas e privadas. 

Um marco dessa estratégia foi o lançamento do Conecte SUS em 2019. 
Concebido para consolidar dados de saúde em uma única plataforma nacional, 
o programa utiliza a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) como 
infraestrutura central. Baseada em padrões globais, como HL7/FHIR, e 
tecnologias emergentes, como blockchain, a RNDS consolidou-se como um 



instrumento essencial durante a pandemia de COVID-19, integrando 
informações sobre vacinação, testes e internações de maneira ágil e eficiente. 

Saúde Suplementar e Padronização 

No setor privado, a criação do Padrão de Troca de Informações na Saúde 
Suplementar (TISS), regulamentado pela Resolução Normativa nº 
114/2005 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), foi crucial. Essa 
iniciativa promoveu a padronização de processos administrativos e clínicos 
entre operadoras de planos de saúde e prestadores de serviços, assegurando 
maior transparência e eficiência. Complementando o TISS, o Padrão 
TUSS introduziu um vocabulário unificado para descrever procedimentos, 
medicamentos e materiais, aumentando a uniformidade no setor. 

Evolução Tecnológica e Integração 

Outra iniciativa relevante foi o programa e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), 
lançado em 2013. Esse programa estabeleceu padrões para a coleta de dados 
na atenção primária, garantindo maior uniformidade e qualidade nas 
informações. Em 2020, o Decreto nº 10.283 formalizou a Estratégia de Saúde 
Digital do Brasil (ESD), consolidando a RNDS como parte estruturante dessa 
estratégia digital e promovendo uma visão de longo prazo para a integração de 
dados e processos no SUS. 

A promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) trouxe um novo 
patamar de rigor para o tratamento de dados pessoais e sensíveis, impactando 
diretamente iniciativas como o RNDS e o TISS. A LGPD assegura que as 
informações de saúde sejam gerenciadas com segurança e respeito à 
privacidade, alinhando o Brasil às melhores práticas globais. 

Desafios e Perspectivas Futuras 

Apesar dos avanços significativos, a implementação de um sistema de saúde 
totalmente integrado no Brasil enfrenta desafios recorrentes, como: 

●​ Fragmentação de sistemas. 

●​ Dependência de infraestruturas legadas. 

●​ Resistência cultural à mudança. 

●​ Necessidade de recursos financeiros substanciais. 

No entanto, as iniciativas legislativas, políticas públicas e projetos tecnológicos 
demonstram o compromisso do Brasil em avançar rumo a um sistema de 
saúde mais eficiente, conectado e centrado no cidadão. 

A história do Open Health no Brasil é marcada por inovação, aprendizado e 
resiliência. Com uma visão clara de futuro, o país está bem posicionado para se 
tornar um exemplo global em saúde digital, combinando tecnologia de ponta, 
governança sólida e foco na melhoria contínua do cuidado. 

 

 

 

 



03 
Do Cenário Atual da Saúde no Brasil 
O sistema de saúde brasileiro enfrenta uma série de desafios complexos e 
estruturais. Em um país de dimensões continentais, com profundas 
desigualdades regionais, a fragmentação de sistemas e a crescente demanda 
por serviços de saúde têm pressionado tanto o Sistema Único de Saúde 
(SUS) quanto a saúde suplementar. Esse cenário exige esforços contínuos para 
garantir acesso universal à saúde, ao mesmo tempo que se busca superar 
limitações tecnológicas, financeiras e organizacionais. 

O Sistema Único de Saúde (SUS): Avanços e Desafios 

O SUS, instituído pela Constituição de 1988, é um dos maiores sistemas 
públicos de saúde do mundo, responsável por atender cerca de 75% da 
população brasileira. Com um modelo descentralizado e financiado por 
recursos públicos, o SUS representa um avanço significativo em termos de 
equidade e acesso universal. No entanto, desafios estruturais comprometem a 
eficiência e a continuidade do cuidado: 

●​ Fragmentação dos sistemas de informação: Diversos níveis de gestão 
(municipal, estadual e federal) operam sistemas heterogêneos, muitas 
vezes incompatíveis, dificultando a troca de informações e a integração 
de dados. 

●​ Infraestrutura tecnológica limitada: Apenas 40% das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) possuem algum tipo de Registro Eletrônico de Saúde 
(RES) (NIC.BR, 2019). Grande parte ainda depende de registros em 
papel, limitando a acessibilidade e a análise de dados. 

●​ Falta de interoperabilidade: Mesmo em unidades informatizadas, a 
ausência de padrões unificados impede o intercâmbio eficiente de 
informações entre diferentes instituições e regiões. 

Diante desses desafios, o Ministério da Saúde tem implementado iniciativas 
como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), que promove a 
interoperabilidade ao conectar dados clínicos e administrativos. Durante a 
pandemia de COVID-19, a RNDS demonstrou sua importância ao integrar 
informações sobre vacinação, testes e internações, permitindo uma gestão 
mais eficiente e centralizada. 

A Saúde Suplementar e a Governança Digital 

O setor de saúde suplementar atende cerca de 47 milhões de beneficiários, 
desempenhando um papel crucial na oferta de serviços de saúde no Brasil. 
Regida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a saúde 
suplementar busca melhorar a eficiência por meio de iniciativas como o Padrão 
de Troca de Informações na Saúde Suplementar (TISS), que padroniza a troca 
de dados entre operadoras e prestadores de serviços. Apesar desses avanços, 
desafios persistem: 



●​ Resistência à adoção de novas tecnologias: Pequenos e médios 
prestadores de serviços frequentemente enfrentam dificuldades 
financeiras e técnicas para implementar soluções digitais. 

●​ Falta de interoperabilidade com o SUS: A ausência de integração entre 
os sistemas públicos e privados limita a criação de um ecossistema de 
saúde coeso, comprometendo a continuidade do cuidado. 

Impactos da Pandemia de COVID-19 

A pandemia de COVID-19 revelou tanto a resiliência quanto as vulnerabilidades 
do sistema de saúde brasileiro. O SUS desempenhou um papel crucial ao 
implementar campanhas de vacinação em massa e ações de vigilância. No 
entanto, a crise também destacou: 

●​ A dependência de sistemas fragmentados. 

●​ A falta de integração de dados entre os níveis de gestão. 

●​ Disparidades regionais no acesso a tecnologias digitais. 

Ferramentas emergenciais, como o Conecte SUS, foram fundamentais para 
integrar dados em tempo real, permitindo a emissão de certificados de 
vacinação e o monitoramento de casos. Essa experiência acelerou a 
transformação digital no setor, destacando a importância de sistemas 
interoperáveis. 

Infraestrutura Tecnológica e Transformação Digital 

A digitalização da saúde no Brasil ainda está em estágio inicial. Dados 
do NIC.BR (2019) indicam que apenas 30% das UBS possuem internet de alta 
velocidade, limitando o uso de tecnologias avançadas como telemedicina e 
inteligência artificial. Além disso: 

●​ Sistemas legados: Muitos sistemas existentes utilizam tecnologias 
ultrapassadas, que dificultam a integração e a modernização. 

●​ Falta de qualificação técnica: Profissionais de saúde frequentemente 
carecem de treinamento adequado para operar sistemas 
informatizados. 

Esforços recentes, como o Decreto nº 10.283/2020, que instituiu a Estratégia 
de Saúde Digital do Brasil (ESD), têm priorizado a modernização do setor. A 
ESD promove a interoperabilidade, a segurança da informação e o uso de 
tecnologias emergentes para melhorar a eficiência e a qualidade do 
atendimento. 

O Papel da LGPD no Cenário Atual 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) representa um marco regulatório no 
tratamento de dados sensíveis no setor de saúde. A conformidade com a LGPD 
é agora um pré-requisito para a implementação de sistemas seguros e 
interoperáveis. A lei assegura aos cidadãos maior controle sobre seus dados de 
saúde, impondo responsabilidades às organizações para garantir privacidade e 
segurança. 

Cenário Atual e Perspectivas 



Apesar dos desafios, avanços importantes têm sido feitos para consolidar um 
sistema de saúde mais digital e integrado. Iniciativas como a RNDS, o TISS e 
o Conecte SUS apontam para um futuro promissor, mas a superação de 
barreiras estruturais e culturais ainda é essencial. Entre as prioridades estão: 

●​ Investimentos em infraestrutura tecnológica: Expandir a 
conectividade e modernizar sistemas. 

●​ Capacitação de profissionais de saúde: Garantir que eles sejam aptos 
a utilizar novas tecnologias. 

●​ Fortalecimento da governança: Estabelecer padrões claros e 
centralizados para integração de sistemas. 

O Brasil está em um momento de transição, onde iniciativas isoladas começam 
a se alinhar em um esforço nacional mais coeso. Com políticas públicas 
robustas, parcerias estratégicas e uma visão clara de transformação digital, o 
país tem a oportunidade de liderar a inovação em saúde digital na América 
Latina, criando um sistema mais eficiente, equitativo e centrado no cidadão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



04 
Do Entendimento Teórico 
O conceito de Open Health baseia-se na ideia de compartilhamento seguro e 
interoperável de dados de saúde entre diversos atores, como hospitais, 
laboratórios, operadoras de planos de saúde, governos e pacientes. Essa 
abordagem inspira-se no conceito de Open Innovation, introduzido por Henry 
Chesbrough em 2003, que propõe o uso de fluxos internos e externos de 
conhecimento para acelerar a inovação em ambientes colaborativos. Na saúde, 
o Open Health emerge como uma resposta às necessidades de 
interoperabilidade, eficiência e personalização dos cuidados, inspirado por 
movimentos semelhantes, como o Open Finance e o Open Insurance. 

Open Finance e Open Insurance: Um Panorama 

Movimentos como o Open Finance e o Open Insurance, inicialmente 
implementados nos setores financeiro e de seguros, oferecem insights 
valiosos para o desenvolvimento do Open Health. Esses modelos promovem a 
interoperabilidade e o controle dos consumidores sobre seus dados, 
permitindo a criação de produtos e serviços inovadores. 

●​ Open Finance: No Brasil, o Open Banking, regulamentado pelo Banco 
Central, permite o compartilhamento consentido de dados financeiros 
entre instituições, fomentando a competição, inovação e personalização 
de serviços como crédito e investimentos. 

●​ Open Insurance: Inspirado no Open Banking, busca aplicar os mesmos 
princípios ao setor de seguros. Em países como o Reino Unido, promove 
o compartilhamento seguro de dados para desenvolver produtos mais 
personalizados e acessíveis. 

Essas iniciativas são apoiadas por regulamentações robustas, cronogramas 
claros e padrões de interoperabilidade que garantem a transparência e a 
colaboração entre os atores envolvidos. 

O Conceito de Open Health 

O Open Health pode ser entendido como uma extensão desses princípios para 
o setor de saúde, propondo o compartilhamento de dados clínicos e 
administrativos de forma segura e interoperável. O objetivo é melhorar a 
eficiência dos sistemas de saúde, a continuidade do cuidado e a inovação, ao 
mesmo tempo que empodera os pacientes ao lhes oferecer controle sobre 
seus próprios dados. 

Diferentemente do Open Finance e Open Insurance, o Open Health no Brasil 
ainda carece de regulamentações unificadas e de uma governança 
centralizada. Apesar disso, iniciativas como a Rede Nacional de Dados em 
Saúde (RNDS) e o Conecte SUS mostram que passos importantes estão sendo 
dados rumo a um modelo de saúde mais conectado. 

Iniciativas Internacionais em Open Health 



Diversos países têm adotado o conceito de Open Health em diferentes graus, 
destacando a importância da interoperabilidade e do compartilhamento de 
dados: 

●​ Estônia: Reconhecida como pioneira em saúde digital, oferece um 
prontuário eletrônico centralizado baseado em blockchain, garantindo 
segurança e acessibilidade. 

●​ Reino Unido: Com o programa NHS Digital, promove a 
interoperabilidade dos sistemas de saúde, permitindo que os pacientes 
acessem seus dados e garantindo continuidade no cuidado. 

●​ Austrália: O sistema My Health Record consolida dados clínicos em um 
único prontuário eletrônico nacional, dando aos cidadãos controle sobre 
quem pode acessar suas informações. 

●​ Estados Unidos: Iniciativas como o Blue Button permitem que 
pacientes acessem seus registros médicos e compartilhem esses dados 
com terceiros de maneira segura. 

Esses exemplos mostram que, embora os modelos variem, a regulamentação, 
a infraestrutura tecnológica e a adesão dos stakeholders são elementos 
cruciais para o sucesso do Open Health. 

A Situação do Open Health no Brasil 

O Brasil ainda não possui uma regulamentação específica para o Open Health, 
mas iniciativas como a RNDS, a TISS e os sistemas de vigilância 
epidemiológica, como o SINAN, BNAFARA e o SIPNI, representam avanços 
significativos. No entanto, esses esforços ainda são isolados e operam de 
forma fragmentada, limitando o alcance de um Open Health plenamente 
integrado. 

Desafios para a Consolidação do Open Health 

A transição para um Open Health otimizado no Brasil enfrenta vários desafios: 

1.​ Regulamentação unificada: Diferentemente do Open Banking, o setor 
de saúde não possui diretrizes claras para o compartilhamento de 
dados. 

2.​ Infraestrutura tecnológica limitada: Muitas unidades de saúde 
carecem de conectividade e sistemas modernos. 

3.​ Resistência cultural e técnica: Alguns stakeholders relutam em 
compartilhar dados devido a barreiras culturais ou falta de confiança em 
sistemas tecnológicos. 

4.​ Interoperabilidade limitada: Muitos sistemas ainda não adotam 
padrões globais, como HL7/FHIR, impedindo a troca eficiente de 
informações. 

Open Health Intuitivo vs. Open Health Otimizado 

Atualmente, o Brasil encontra-se em um estágio que pode ser classificado 
como Open Health Intuitivo, no qual iniciativas isoladas promovem 
interoperabilidade, mas sem uma integração estratégica e ampla. Para 
alcançar um Open Health Otimizado, são necessários: 



●​ Padrões globais de interoperabilidade: Adoção ampla de protocolos 
como HL7/FHIR. 

●​ Governança centralizada: Coordenação entre diferentes iniciativas e 
níveis de gestão. 

●​ Investimentos em infraestrutura: Modernização tecnológica e 
expansão da conectividade. 

●​ Capacitação técnica: Treinamento de profissionais para operar e 
gerenciar sistemas digitais. 

Perspectivas para o Brasil 

A experiência internacional demonstra que a consolidação de um Open Health 
otimizado pode transformar sistemas de saúde, melhorando a eficiência, a 
qualidade do atendimento e a experiência do paciente. Com uma abordagem 
estruturada e colaborativa, o Brasil tem potencial para liderar a implementação 
de um sistema de saúde digital integrado na América Latina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



05 
Níveis de Maturidade do Open Health 
A evolução do Open Health pode ser entendida como uma progressão em 
diferentes níveis de maturidade, refletindo o grau de integração, 
interoperabilidade e inovação presentes em um sistema de saúde digital. Esses 
níveis variam desde sistemas fragmentados e desconectados até 
ecossistemas totalmente otimizados, centrados no paciente e sustentados por 
tecnologias avançadas e governança robusta. 

No Brasil, iniciativas como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e 
o Conecte SUS indicam progresso, mas o país ainda opera predominantemente 
em níveis intermediários de maturidade. A seguir, apresentamos uma matriz 
de maturidade do Open Health que destaca os estágios de desenvolvimento, 
suas características principais e exemplos de impacto. 

Matriz de Maturidade do Open Health 

Nível Descrição Características 
Principais 

Exemplos/Impacto 

1. 
Fragmenta
do 

Dados isolados e sem 
interoperabilidade, com 
governança ausente ou 
inexistente. 

- Dependência de 
registros em papel.​
- Sistemas locais 
sem comunicação.​
- Infraestrutura 
tecnológica 
limitada. 

- UBS sem internet.​
- Registros manuais que 
dificultam planejamento e 
análises. 

2. Intuitivo Iniciativas locais e 
isoladas de 
interoperabilidade, com 
integração limitada. 

- Sistemas 
eletrônicos em uso 
restrito.​
- Parcerias locais 
sem padrões 
unificados.​
- Governança 
descentralizada e 
frágil. 

- Sistemas hospitalares 
informatizados que não se 
conectam a plataformas 
nacionais, como RNDS ou 
SIA/SIH. 

3. 
Padronizad
o 

Uso inicial de padrões 
globais para integração 
entre sistemas e maior 
uniformidade. 

- Adoção de padrões 
como HL7/FHIR.​
- Interoperabilidade 
parcial.​
- Governança 
descentralizada, 
mas mais 
estruturada. 

- RNDS conectando 
algumas instituições de 
saúde.​
- Início da digitalização em 
larga escala em setores 
isolados. 

4. 
Colaborativ
o 

Interoperabilidade plena 
entre sistemas públicos 
e privados, com 
governança 
centralizada. 

- Sistemas nacionais 
totalmente 
interoperáveis.​
- Dados 
compartilhados com 

- Conecte SUS integrado a 
níveis público e privado.​
- Colaboração entre 
estados, municípios e setor 
privado. 



consentimento do 
paciente.​
- Monitoramento 
em tempo real. 

5. 
Otimizado 

Ecossistema integrado, 
centrado no paciente, 
com governança 
robusta e inovação 
contínua. 

- IA para análises 
preditivas.​
- Experiência 
personalizada para 
o paciente.​
- Operação 
eficiente, 
sustentável e 
equitativa. 

- Cenários avançados como 
o da Estônia e o NHS no 
Reino Unido. 

Descrição Detalhada dos Níveis 

1.​ Fragmentado: 

o​ Caracteriza-se pela inexistência de integração entre sistemas. 

o​ Dados armazenados localmente e manualmente, dificultando a 
continuidade do cuidado. 

o​ Exemplos: UBS sem acesso a internet ou sistemas 
informatizados, uso exclusivo de registros em papel. 

2.​ Intuitivo: 

o​ Esforços isolados para integração de dados, geralmente 
limitados a uma instituição ou região. 

o​ Falta de coordenação nacional e padronização, resultando em 
soluções que não se escalam. 

o​ Exemplos: Sistemas de hospitais informatizados que não se 
conectam a plataformas como a RNDS. 

3.​ Padronizado: 

o​ Marca a adoção de padrões globais, como HL7/FHIR, para 
interoperabilidade entre sistemas locais e nacionais. 

o​ Governança começa a ser implementada, mas ainda há lacunas 
na integração de diferentes níveis e setores. 

o​ Exemplo: Conexões iniciais à RNDS, mas com integração limitada 
entre saúde pública e suplementar. 

4.​ Colaborativo: 

o​ Integração plena entre sistemas públicos e privados, com 
governança centralizada e estratégias colaborativas. 

o​ Pacientes têm controle sobre seus dados e os compartilham com 
segurança. 

o​ Exemplos: O modelo do NHS Digital, no Reino Unido, com 
interoperabilidade entre todas as instituições de saúde. 

5.​ Otimizado: 



o​ Representa o nível mais avançado, onde o ecossistema é 
centrado no paciente e utiliza tecnologias emergentes como 
inteligência artificial e blockchain. 

o​ Governança é transparente e o sistema opera de maneira 
sustentável e equitativa. 

o​ Exemplos: O modelo de saúde digital da Estônia, com 
prontuários eletrônicos centralizados e segurança baseada em 
blockchain. 

O Contexto Brasileiro 

Atualmente, o Brasil se encontra predominantemente nos 
níveis Intuitivo e Padronizado. Iniciativas como a RNDS, o Conecte SUS e o 
TISS apontam avanços importantes, mas ainda existem barreiras significativas, 
como: 

●​ Fragmentação de sistemas: Ausência de integração plena entre saúde 
pública e suplementar. 

●​ Infraestrutura limitada: Unidades de saúde com baixa conectividade. 

●​ Falta de padronização universal: Padrões como HL7/FHIR ainda não 
são amplamente adotados em sistemas locais e regionais. 

Caminhos para Avançar na Matriz de Maturidade 

Para progredir rumo aos níveis Colaborativo e Otimizado, o Brasil deve investir 
em: 

●​ Infraestrutura tecnológica: Expandir a conectividade e modernizar 
sistemas. 

●​ Capacitação técnica: Formar profissionais de saúde e tecnologia para 
operar sistemas avançados. 

●​ Governança robusta: Estabelecer padrões e regulamentações claras 
para interoperabilidade e compartilhamento de dados. 

●​ Fomento à colaboração: Incentivar parcerias público-privadas e adesão 
de stakeholders ao modelo de Open Health. 

Em suma, a transição para níveis mais elevados de maturidade no Open Health 
é um desafio que exige esforços coordenados, investimentos consistentes e 
uma visão estratégica de longo prazo. Com as bases já estabelecidas por 
iniciativas como a RNDS, o Brasil tem potencial para alcançar um ecossistema 
de saúde digital eficiente, integrado e centrado no cidadão, promovendo uma 
transformação significativa no cuidado e na gestão da saúde. 

 

 

 

 

 

 



06 
Benefícios Potenciais do Open Health 
O Open Health transforma os sistemas de saúde ao promover 
interoperabilidade e o compartilhamento seguro de dados, criando um 
ecossistema mais eficiente, acessível e centrado no paciente. A seguir, 
apresentamos os principais benefícios desse modelo, com exemplos práticos e 
impacto global. 

1. Melhoria na Continuidade do Cuidado 

O Open Health conecta sistemas que antes operavam isoladamente, 
permitindo o acesso em tempo real a dados clínicos por diferentes níveis de 
atenção à saúde. 

●​ Impacto prático: Um paciente com diabetes, atendido em um hospital, 
pode ter seus exames e medicações automaticamente compartilhados 
com a UBS local, garantindo continuidade no acompanhamento. 

●​ Ferramentas no Brasil: A Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) consolida informações como históricos de vacinação e 
internações, utilizando padrões como HL7/FHIR. 

●​ Exemplo internacional: No NHS Digital, no Reino Unido, médicos e 
pacientes acessam dados centralizados, facilitando a coordenação e 
continuidade do cuidado. 

2. Empoderamento do Paciente 

A interoperabilidade dá aos cidadãos maior controle sobre suas informações 
de saúde, promovendo decisões informadas e incentivando comportamentos 
preventivos. 

●​ Recursos no Brasil: O Conecte SUS permite que pacientes visualizem 
seu histórico de vacinação e resultados de exames diretamente no 
aplicativo. 

●​ Vantagem estratégica: Fortalece a relação entre pacientes e 
profissionais de saúde, incentivando práticas preventivas. 

●​ Exemplo global: Nos EUA, o Blue Button permite que pacientes 
compartilhem seus dados com terceiros para personalizar seus 
cuidados. 

3. Aumento da Eficiência Operacional 

A integração de sistemas reduz redundâncias, otimiza recursos e acelera 
processos clínicos e administrativos. 

●​ Cenário típico: Antes do Open Health, exames frequentemente 
precisavam ser repetidos por falta de acesso a registros compartilhados. 
A interoperabilidade elimina essa duplicação. 



●​ Iniciativas relevantes: Durante a COVID-19, a RNDS otimizou o 
monitoramento de vacinação, reduzindo inconsistências em registros e 
melhorando o planejamento de campanhas. 

●​ Benefícios adicionais: Redução do tempo de espera e melhor uso da 
força de trabalho na saúde. 

4. Fomento à Inovação 

O Open Health cria um ambiente propício para o desenvolvimento de 
tecnologias baseadas em big data, inteligência artificial (IA) e análises 
preditivas. 

●​ Impactos esperados: 

o​ Sistemas de IA podem prever surtos epidemiológicos e 
recomendar intervenções. 

o​ Aplicativos personalizados ajudam no manejo de condições 
crônicas, como hipertensão. 

●​ Exemplo global: Em Israel, sistemas interoperáveis otimizaram a 
logística de vacinação, priorizando grupos de risco com análises 
preditivas. 

●​ No Brasil: O avanço da interoperabilidade pode impulsionar startups 
de healthtechs, criando soluções locais. 

5. Redução de Custos 

A interoperabilidade diminui desperdícios e introduz tecnologias que previnem 
internações desnecessárias, gerando economias diretas e indiretas. 

●​ Economia direta: 

o​ Redução do uso de papel. 

o​ Eliminação de exames duplicados. 

●​ Cenário no Brasil: A expansão do Conecte SUS e de ferramentas 
analíticas otimiza os gastos públicos, ampliando o alcance com os 
mesmos recursos. 

●​ Custos evitados: Tecnologias como telemedicina reduzem internações 
ao oferecer alternativas de tratamento domiciliar. 

6. Fortalecimento da Vigilância em Saúde 

Sistemas integrados permitem monitorar tendências em saúde pública, 
identificar surtos rapidamente e implementar políticas eficazes. 

●​ Integração essencial: Ferramentas como o SINAN, SIPNI e 
o SIVEP podem ampliar seu impacto ao interoperar com a RNDS, 
permitindo análises em tempo real. 

●​ Respostas rápidas: Dados consolidados permitem ações ágeis, como 
controle de epidemias e alocação de recursos. 

●​ Exemplo prático: Durante a pandemia, a integração de sistemas no 
Brasil ajudou a rastrear casos e planejar campanhas de vacinação. 

7. Promoção de um Ecossistema Colaborativo 



O Open Health estimula a colaboração entre atores como hospitais, 
operadoras de saúde, governos e empresas de tecnologia. 

●​ Exemplo no setor privado: A padronização via TISS facilita a troca de 
informações entre operadoras e prestadores de serviços. 

●​ Integração pública: A RNDS conecta diferentes níveis de gestão, 
criando uma abordagem mais coesa. 

●​ Exemplo global: Na Austrália, o My Health Record une clínicas e 
hospitais para consolidar dados e melhorar o atendimento. 

8. Melhoria na Gestão e Planejamento 

Acessibilidade e integração de dados possibilitam decisões baseadas em 
evidências, otimizando a alocação de recursos e o planejamento estratégico. 

●​ Benefícios administrativos: 

o​ Monitoramento em tempo real de indicadores de saúde. 

o​ Identificação de gargalos para alocar melhor medicamentos e 
profissionais. 

●​ Exemplo no Brasil: A RNDS gera relatórios consolidados para apoiar 
gestores. 

●​ Exemplo internacional: Nos países nórdicos, dados integrados são 
usados para medir a eficiência dos serviços e implementar melhorias 
estruturais. 

O Open Health oferece benefícios amplos e transformadores para os sistemas 
de saúde. Desde melhorias operacionais e redução de custos até o 
fortalecimento da vigilância em saúde, os ganhos vão além da tecnologia, 
impactando diretamente a qualidade do cuidado. No entanto, para atingir todo 
seu potencial, é crucial superar desafios como fragmentação, resistência 
cultural e falta de padronização. 

A experiência internacional demonstra que a interoperabilidade e o uso 
estratégico de dados são ferramentas essenciais para modernizar os sistemas 
de saúde. Com investimentos em infraestrutura, governança clara e parcerias 
estratégicas, o Brasil tem a oportunidade de liderar a transformação digital da 
saúde na América Latina, construindo um ecossistema mais eficiente, inovador 
e centrado no cidadão. 

 

 

 

 

 

 

 



07 
Do Processo de Governança 
A governança no Open Health é essencial para criar um ecossistema 
interoperável, seguro e eficiente. Trata-se de um conjunto de diretrizes, 
políticas, padrões e estruturas que regulam como os dados de saúde são 
geridos, compartilhados e protegidos. Ao articular interesses diversos, a 
governança garante sustentabilidade e respeito aos direitos dos cidadãos, 
além de promover a eficiência dos sistemas de saúde. 

Governança no Open Health: Estrutura e Princípios 

Embora a estrutura de governança varie entre os países, os seguintes 
princípios universais orientam sua aplicação: 

●​ Interoperabilidade: Adoção de padrões técnicos que permitem a 
comunicação em tempo real entre sistemas distintos. 

●​ Segurança: Proteção de dados contra acessos não autorizados, com uso 
de criptografia e autenticação robustas. 

●​ Privacidade: Garantia de que dados pessoais sejam usados apenas com 
consentimento explícito, respeitando legislações como o GDPR (Europa) 
e a LGPD (Brasil). 

●​ Participação multissetorial: Inclusão de governos, setor privado, 
organizações de saúde e pacientes no desenvolvimento de modelos 
colaborativos. 

Modelos de Governança em Países Avançados 

Os países que lideram o Open Health contam com modelos de governança 
robustos, com regulamentações claras, alta digitalização e infraestrutura 
confiável. A seguir, destacamos os exemplos mais relevantes. 

Estônia: Governança Digital Total 

●​ Infraestrutura centralizada: A plataforma X-Road conecta sistemas 
públicos e privados, incluindo saúde, permitindo a troca de dados de 
forma segura. 

●​ Uso de blockchain: Todas as transações de dados são registradas, 
garantindo rastreabilidade e integridade. Cidadãos podem visualizar 
quem acessou suas informações. 

●​ Empoderamento do cidadão: Controle total dos dados, com poder de 
decidir quais instituições ou profissionais podem acessá-los. 

●​ Transparência na governança: Uma agência central define e monitora 
políticas e padrões técnicos. 

Reino Unido: Governança do NHS Digital 

●​ Estrutura centralizada: O NHS Digital conecta hospitais, clínicas, 
farmácias e médicos de família. 



●​ Padrões claros: O HL7/FHIR é padrão obrigatório para troca de 
informações. 

●​ Privacidade e segurança: Regida pelo Data Protection Act (DPA) e 
pelo GDPR, garantindo proteção aos dados sensíveis. 

●​ Colaboração público-privada: Parcerias fomentam inovações em big 
data e inteligência artificial. 

Austrália: Governança do My Health Record 

●​ Modelo híbrido: Infraestrutura centralizada, mas com controle de dados 
pelos pacientes. 

●​ Interoperabilidade nacional: Sistemas conectam todos os estados e 
territórios. 

●​ Governança técnica: Utilização de padrões globais (HL7/FHIR, SNOMED 
CT) e ferramentas de segurança avançadas. 

●​ Resultados positivos: Redução de exames duplicados e erros médicos, 
além de melhorias no gerenciamento de condições crônicas. 

Estados Unidos: Governança Baseada no Consumidor 

●​ Iniciativa Blue Button: Facilita o acesso e compartilhamento de dados 
pelos pacientes. 

●​ Incentivo regulatório: Leis como o 21st Century Cures Act obrigam a 
adoção de interoperabilidade. 

●​ Colaboração público-privada: Grandes empresas de tecnologia, como 
Google e Microsoft, desenvolvem soluções inovadoras em parceria com 
o setor de saúde. 

●​ Desafios: Fragmentação do sistema de saúde e forte dependência de 
seguradoras privadas. 

Desafios e Perspectivas para o Brasil 

Embora o Brasil tenha feito avanços com iniciativas como a RNDS, ainda 
enfrenta obstáculos significativos em termos de governança: 

●​ Fragmentação: Sistemas estaduais e municipais frequentemente não 
se comunicam. 

●​ Baixa adoção de padrões globais: A aplicação do HL7/FHIR ainda é 
limitada. 

●​ Infraestrutura insuficiente: Regiões periféricas carecem de 
conectividade básica. 

●​ Resistência cultural: Atores do sistema de saúde muitas vezes relutam 
em adotar mudanças tecnológicas. 

Propostas para um Modelo de Governança no Brasil 

Com base em experiências internacionais, o Brasil pode implementar as 
seguintes estratégias: 

1.​ Criação de uma agência nacional de governança em saúde digital: 



o​ Definir padrões técnicos. 

o​ Monitorar a conformidade. 

o​ Promover a interoperabilidade entre sistemas públicos e 
privados. 

2.​ Expansão da infraestrutura tecnológica: 

o​ Investir em conectividade e digitalização, priorizando regiões 
subdesenvolvidas. 

3.​ Uso de blockchain para segurança e transparência: 

o​ Registrar todas as transações de dados, garantindo 
rastreabilidade e proteção de informações sensíveis. 

4.​ Parcerias público-privadas: 

o​ Estimular startups e grandes empresas de tecnologia a 
desenvolver soluções baseadas em dados integrados. 

5.​ Capacitação técnica: 

o​ Treinar profissionais de saúde e tecnologia para operar sistemas 
digitais avançados. 

Em resumo, a governança é o alicerce do Open Health, essencial para integrar 
dados de forma segura, eficiente e ética. Modelos internacionais demonstram 
que um sistema robusto de governança, baseado em padrões técnicos, 
segurança e colaboração multissetorial, pode transformar sistemas de saúde. 

No Brasil, superar a fragmentação, padronizar processos e adotar tecnologias 
emergentes são passos essenciais. Com uma governança clara e inclusiva, o 
país pode construir um sistema de saúde digital que não só atenda às 
necessidades da população, mas também inspire outras nações na construção 
de ecossistemas de saúde mais conectados, sustentáveis e centrados no 
paciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



08 
Dos Modelos de Informações 
Os modelos de informação em saúde desempenham um papel crucial na 
organização e integração de dados, possibilitando a transformação digital no 
setor. No Brasil, são regidos por instrumentos estratégicos que estabelecem 
diretrizes, metas e ações para garantir a interoperabilidade, melhorar o acesso 
às informações e promover a eficiência nos serviços de saúde. Estes modelos 
não apenas facilitam o compartilhamento de dados entre instituições, mas 
também criam condições para a personalização do cuidado, a redução de 
custos e a melhoria da gestão pública. 

A seguir, apresentamos um panorama dos principais instrumentos que 
orientam os modelos de informação no Brasil, destacando sua importância e 
impacto. 

A Importância dos Modelos de Informação 

Os modelos de informação são fundamentais para o funcionamento de um 
sistema de saúde digital e integrado. Entre os principais benefícios estão: 

1.​ Interoperabilidade: Permitem que sistemas distintos compartilhem 
informações de forma eficiente e segura. 

2.​ Eficiência operacional: Eliminam redundâncias, como exames 
duplicados, e facilitam a tomada de decisões clínicas. 

3.​ Acesso centralizado: Garantem que profissionais de saúde e pacientes 
tenham acesso às informações certas no momento certo. 

4.​ Base para políticas públicas: Dados padronizados e consolidados são 
essenciais para o planejamento estratégico e a vigilância 
epidemiológica. 

5.​ Segurança e privacidade: Seguem padrões globais e regulamentações 
nacionais, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), para proteger 
informações sensíveis. 

Instrumentos Regentes dos Modelos de Informação no Brasil 

Os seguintes instrumentos orientam o desenvolvimento e a aplicação dos 
modelos de informação no Brasil: 

1. Política Nacional de Informática e Informações em Saúde (PNIIS) 

A PNIIS estabelece as bases para a governança da saúde digital no Brasil, 
promovendo o uso estratégico de Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) para aprimorar a gestão e os serviços. 

●​ Objetivos principais: 

o​ Promover a integração de informações nos níveis federal, 
estadual e municipal. 



o​ Fortalecer a análise de dados para apoiar políticas públicas 
baseadas em evidências. 

o​ Garantir interoperabilidade por meio de padrões globais, 
como HL7/FHIR. 

●​ Exemplo prático: 

o​ Orienta a implementação de ferramentas como o Conecte SUS e 
a RNDS, consolidando dados clínicos e administrativos em um 
único sistema. 

●​ Base legal: 

o​ Formalizada pela Portaria nº 1.768/2021, que reforça a 
importância da informatização integrada do sistema de saúde. 

2. Estratégia da e-Saúde 

A Estratégia da e-Saúde visa digitalizar e modernizar os serviços de saúde no 
Brasil, com foco na integração e na melhoria do acesso. 

●​ Pilares estratégicos: 

o​ Governança digital: Define o uso ético e seguro de TICs. 

o​ Interoperabilidade: Reduz a fragmentação de dados entre 
sistemas. 

o​ Empoderamento do cidadão: Proporciona ferramentas para que 
os pacientes acessem e controlem suas informações. 

●​ Exemplo prático: 

o​ Projetos como o Cartão Nacional de Saúde (CNS) e o e-SUS 
Atenção Básica, que centralizam informações de saúde primária. 

●​ Base legal: 

o​ Formalizada pela Resolução nº 19/2017, alinha-se à 
modernização do SUS. 

3. Plano de Ação, Monitoramento e Avaliação de Saúde Digital (PAMA) 

O PAMA detalha as ações necessárias para alcançar as metas das políticas de 
saúde digital, funcionando como um guia operacional. 

●​ Eixos estratégicos: 

o​ Infraestrutura tecnológica: Expansão da conectividade nas UBS. 

o​ Capacitação: Treinamento de profissionais no uso de ferramentas 
digitais. 

o​ Segurança: Alinhamento à LGPD para proteção de dados. 

●​ Exemplo prático: 

o​ Monitoramento do impacto da saúde digital com indicadores de 
desempenho e avaliação contínua. 

●​ Base legal: 



o​ Alinhado aos objetivos da Estratégia de Saúde Digital para o 
Brasil. 

4. Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 (ESD) 

A ESD é o plano mais abrangente, definindo um roadmap de longo prazo para a 
transformação digital do sistema de saúde brasileiro. 

●​ Pilares estratégicos: 

o​ Interoperabilidade: Integração total entre sistemas utilizando 
padrões globais. 

o​ Empoderamento do cidadão: Facilitação do acesso às 
informações de saúde pelo Conecte SUS. 

o​ Inovação tecnológica: Uso de inteligência artificial, big data e 
blockchain. 

o​ Governança: Estruturas claras para supervisão e conformidade 
regulatória. 

●​ Metas específicas: 

o​ 2020-2023: Expansão da RNDS e conectividade em 80% das UBS. 

o​ 2024-2028: Foco em inteligência artificial e análises preditivas. 

●​ Base legal: 

o​ Publicada no documento Estratégia de Saúde Digital para o 
Brasil 2020-2028, pelo Ministério da Saúde. 

Como os Modelos de Informação Apoiam a Saúde Digital 

Os modelos de informação, estruturados a partir desses instrumentos, têm 
impacto direto no funcionamento do sistema de saúde: 

1.​ Continuidade do cuidado: 

o​ Dados centralizados permitem que profissionais acessem o 
histórico completo do paciente, melhorando diagnósticos e 
tratamentos. 

2.​ Vigilância epidemiológica: 

o​ Informações em tempo real ajudam a identificar surtos e planejar 
campanhas de vacinação. 

3.​ Eficiência administrativa: 

o​ Redução de custos com duplicação de exames e melhor gestão 
de recursos. 

4.​ Inovação: 

o​ Base de dados integrada facilita o desenvolvimento de soluções 
como telemedicina e inteligência artificial. 

Os Modelos de Informação da Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) são pilares fundamentais para a organização e integração de dados 
clínicos e administrativos no Brasil. Eles representam estruturas padronizadas 
que seguem padrões internacionais, como HL7/FHIR, garantindo 



interoperabilidade, consistência e segurança no compartilhamento de 
informações de saúde. Esses modelos são projetados para suportar diferentes 
necessidades do sistema de saúde, desde a gestão de resultados laboratoriais 
até a rastreabilidade de medicamentos, permitindo que profissionais de saúde 
e gestores tomem decisões informadas e embasadas. 

A seguir, detalhamos os principais modelos de informação da RNDS, 
destacando suas características, objetivos e importância no contexto da 
transformação digital da saúde no Brasil. 

Resultado de Exame Laboratorial (REL) 

●​ Descrição: 

o​ Modelo que organiza dados de exames laboratoriais realizados 
em pacientes, garantindo acessibilidade e rastreabilidade em 
tempo real. 

●​ Objetivo: 

o​ Facilitar o acesso de profissionais de saúde, gestores e pacientes 
aos resultados laboratoriais, promovendo a continuidade do 
cuidado e a eficiência no diagnóstico. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Tipo de exame, resultados, metodologia utilizada, dados do 
laboratório responsável e identificação do paciente. 

●​ Importância: 

o​ Permite que diferentes níveis de atenção à saúde, como hospitais 
e unidades básicas, consultem os mesmos dados laboratoriais, 
eliminando a necessidade de repetição de exames e otimizando o 
tempo de diagnóstico. 

o​ Reduz custos operacionais e melhora a qualidade do atendimento 
ao integrar informações em tempo real. 

Registro de Imunobiológico Administrado em Campanha (RIA-C) 

●​ Descrição: 

o​ Modelo destinado ao armazenamento de informações sobre 
vacinas administradas durante campanhas de imunização 
nacionais ou regionais. 

●​ Objetivo: 

o​ Monitorar a cobertura vacinal em campanhas específicas, como 
as de combate à gripe ou à COVID-19, e assegurar a 
rastreabilidade das doses aplicadas. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Identificação do paciente, tipo de vacina, lote, data e local de 
administração, e profissional responsável pela aplicação. 

●​ Importância: 



o​ Garante o sucesso das campanhas de vacinação, permitindo 
identificar áreas com baixa cobertura vacinal e ajustar estratégias 
de imunização. 

o​ Durante a pandemia de COVID-19, este modelo foi essencial para 
consolidar dados nacionais sobre vacinação, auxiliando na 
coordenação e planejamento de políticas públicas. 

Registro de Imunobiológico Administrado em Rotina (RIA-R) 

●​ Descrição: 

o​ Similar ao RIA-C, este modelo é voltado para vacinas 
administradas rotineiramente em unidades de saúde, como 
vacinas do calendário nacional de imunização. 

●​ Objetivo: 

o​ Manter um histórico contínuo e atualizado do status vacinal de 
cada paciente. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Tipo de vacina, dose, data de aplicação, lote, local de aplicação e 
identificação do paciente. 

●​ Importância: 

o​ Facilita o acompanhamento de esquemas vacinais, 
especialmente em crianças e idosos, promovendo a adesão ao 
calendário de vacinação. 

o​ Profissionais de saúde podem acessar o histórico vacinal de 
pacientes em qualquer unidade de saúde, garantindo 
continuidade no cuidado. 

Registro de Atendimento Clínico (RAC) 

●​ Descrição: 

o​ Armazena informações detalhadas sobre atendimentos clínicos 
realizados em diferentes níveis de atenção, incluindo 
diagnósticos, procedimentos e evolução clínica. 

●​ Objetivo: 

o​ Consolidar dados clínicos para garantir que os profissionais 
tenham uma visão completa do histórico de saúde do paciente. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Queixa principal, histórico médico, diagnósticos, procedimentos 
realizados, resultados de exames e prescrições emitidas. 

●​ Importância: 

o​ Melhora a continuidade do cuidado, evitando a repetição 
desnecessária de consultas e exames. 

o​ Integra informações de diferentes instituições, permitindo um 
acompanhamento mais eficiente e assertivo. 



Registro de Prescrição de Medicamento (RPM) 

●​ Descrição: 

o​ Modelo que organiza prescrições médicas emitidas para 
pacientes, garantindo rastreabilidade e segurança no uso de 
medicamentos. 

●​ Objetivo: 

o​ Certificar que medicamentos sejam prescritos de forma segura e 
padronizada, promovendo a eficiência e reduzindo erros. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Nome do medicamento, dosagem, via de administração, 
frequência, duração do tratamento e dados do prescritor. 

●​ Importância: 

o​ Reduz erros de prescrição e permite que farmácias públicas e 
privadas verifiquem a autenticidade e a precisão das receitas 
médicas. 

o​ Contribui para o monitoramento do uso racional de 
medicamentos. 

Registro de Dispensação de Medicamento (RDM) 

●​ Descrição: 

o​ Armazena informações sobre medicamentos efetivamente 
dispensados ao paciente em farmácias públicas ou privadas. 

●​ Objetivo: 

o​ Garantir o controle da distribuição de medicamentos e verificar se 
o paciente recebeu o tratamento prescrito. 

●​ Dados armazenados: 

o​ Identificação do paciente, medicamento dispensado, quantidade, 
data e local da dispensação. 

●​ Importância: 

o​ Promove maior controle sobre a distribuição de medicamentos no 
sistema público de saúde, ajudando a identificar desperdícios e 
gargalos na logística de abastecimento. 

o​ Reduz a possibilidade de fraudes e desperdício de recursos 
públicos. 

Benefícios e Impactos dos Modelos da RNDS 

Os modelos de informação da RNDS trazem inúmeros benefícios ao sistema de 
saúde brasileiro: 

1.​ Interoperabilidade: 

o​ Conectam sistemas locais, estaduais e federais, permitindo a 
troca segura e padronizada de informações entre diferentes 
níveis de atenção. 



2.​ Eficiência operacional: 

o​ Reduzem redundâncias, como a repetição de exames ou 
prescrições. 

o​ Melhoram o planejamento e a alocação de recursos, otimizando a 
gestão da saúde pública. 

3.​ Continuidade do cuidado: 

o​ Oferecem uma visão integrada do histórico de saúde do paciente, 
promovendo diagnósticos mais rápidos e precisos. 

4.​ Segurança e transparência: 

o​ Utilizam padrões internacionais e seguem as diretrizes da LGPD, 
garantindo que os dados sejam tratados de forma ética e segura. 

5.​ Fortalecimento da vigilância epidemiológica: 

o​ Dados centralizados e em tempo real permitem respostas rápidas 
a surtos e emergências sanitárias. 

Os Modelos de Informação da RNDS representam um avanço significativo na 
transformação digital do sistema de saúde no Brasil. Ao promover a 
interoperabilidade e a padronização, eles criam um ecossistema mais eficiente 
e centrado no paciente. Esses modelos são essenciais para garantir a 
continuidade do cuidado, reduzir custos e fortalecer a gestão pública de saúde. 

Apesar dos avanços, desafios como a fragmentação de sistemas e a 
necessidade de ampliação da infraestrutura tecnológica ainda precisam ser 
superados. No entanto, com investimentos adequados e alinhamento entre os 
diversos atores, a RNDS tem o potencial de posicionar o Brasil como um 
modelo de referência em saúde digital na América Latina. 

Embora o Brasil tenha avançado significativamente na criação de instrumentos 
para saúde digital, ainda há desafios a serem enfrentados: 

●​ Fragmentação: Sistemas regionais e locais nem sempre estão 
integrados à RNDS. 

●​ Infraestrutura: Regiões remotas carecem de conectividade e 
equipamentos adequados. 

●​ Capacitação: Profissionais precisam ser treinados para operar e adotar 
ferramentas digitais. 

Os modelos de informação estruturados por instrumentos como a PNIIS e 
a ESD são fundamentais para consolidar um sistema de saúde digital eficiente, 
equitativo e centrado no paciente. Superar os desafios existentes permitirá ao 
Brasil não apenas atender melhor sua população, mas também posicionar-se 
como referência em saúde digital na América Latina. 
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Dos Padrões de Interoperabilidade 
A interoperabilidade é o alicerce de um ecossistema de saúde digital funcional 
e integrado. Ela permite a comunicação eficiente entre sistemas heterogêneos, 
garantindo que informações clínicas e administrativas fluam de maneira 
segura e padronizada. No Brasil, a Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) adota uma combinação de padrões globais, taxonomias e ontologias 
para estruturar e compartilhar dados em um ambiente escalável e eficiente. 
Esses padrões são essenciais para viabilizar a continuidade do cuidado, 
fortalecer a gestão pública e promover a inovação na saúde. 

A seguir, apresentamos uma análise detalhada dos padrões e modelos 
utilizados na interoperabilidade do sistema de saúde brasileiro. 

A Importância da Interoperabilidade 

Os padrões de interoperabilidade não são apenas ferramentas técnicas; são 
elementos estratégicos para a transformação digital da saúde. Entre seus 
principais benefícios, destacam-se: 

1.​ Continuidade do cuidado: 

o​ Garantem que informações do paciente sejam acessíveis em 
qualquer ponto da rede de saúde, promovendo decisões mais 
precisas e integradas. 

2.​ Redução de erros e retrabalho: 

o​ Elimina a duplicação de exames, procedimentos e prescrições, 
reduzindo custos e melhorando a experiência do paciente. 

3.​ Planejamento estratégico: 

o​ Dados padronizados e integrados permitem análises mais 
precisas para formulação de políticas públicas baseadas em 
evidências. 

4.​ Colaboração internacional: 

o​ Alinhamento com padrões globais, como HL7/FHIR e LOINC, 
facilita a integração com sistemas de saúde de outros países. 

Modelos de Informação da RNDS 

Os Modelos de Informação da RNDS são estruturas que padronizam a coleta, 
o armazenamento e o compartilhamento de dados. Cada modelo atende a 
necessidades específicas do sistema de saúde e é baseado em padrões 
técnicos amplamente aceitos. Abaixo, detalhamos os principais: 

1.​ Resultado de Exame Laboratorial (REL): 

o​ Descrição: Organiza os dados de exames laboratoriais, 
garantindo padronização e consulta unificada. 



o​ Uso: Suporte para diagnósticos clínicos, eliminando duplicações 
de exames. 

o​ Padrões aplicados: Baseado em LOINC para identificar tipos de 
exames e resultados. 

2.​ Registro de Imunobiológico Administrado em Campanha (RIA-C): 

o​ Descrição: Modelo para rastrear vacinas aplicadas durante 
campanhas de imunização. 

o​ Uso: Monitoramento de campanhas como as de gripe e 
COVID-19. 

o​ Padrões aplicados: Integrado com taxonomias que classificam 
imunobiológicos. 

3.​ Registro de Atendimento Clínico (RAC): 

o​ Descrição: Centraliza dados de atendimentos médicos, incluindo 
diagnósticos e procedimentos. 

o​ Uso: Base para continuidade do cuidado, consolidando 
informações clínicas do paciente. 

o​ Padrões aplicados: Utiliza HL7/FHIR para representar 
diagnósticos e procedimentos. 

4.​ Registro de Prescrição de Medicamento (RPM): 

o​ Descrição: Padroniza as informações de medicamentos 
prescritos. 

o​ Uso: Rastreabilidade e segurança na prescrição, reduzindo erros. 

o​ Padrões aplicados: Taxonomias para princípios ativos e 
dosagens. 

5.​ Registro de Dispensação de Medicamento (RDM): 

o​ Descrição: Modelo para rastrear medicamentos dispensados em 
farmácias. 

o​ Uso: Controle de distribuição e uso racional de medicamentos. 

o​ Padrões aplicados: Baseado em taxonomias e ontologias para 
identificar medicamentos e usos. 

Padrões de Interoperabilidade Utilizados na RNDS 

A RNDS utiliza padrões internacionais para garantir que os dados sejam 
compreendidos e interpretados de forma uniforme em todo o sistema de 
saúde. 

1.​ FHIR (Fast Healthcare Interoperability Resources): 

o​ Descrição: Desenvolvido pela HL7, o FHIR é o padrão de 
referência global para a interoperabilidade em saúde. 

o​ Características: 



▪​ Modularidade: Estrutura informações em "recursos" 
independentes, como pacientes, prescrições e resultados 
laboratoriais. 

▪​ APIs RESTful: Permite comunicação entre sistemas 
modernos de maneira ágil e segura. 

▪​ Flexibilidade: Adapta-se a diferentes contextos, desde 
atenção básica até hospitais de alta complexidade. 

o​ Uso na RNDS: 

▪​ Suporte para modelos como RAC e REL, garantindo 
integração entre sistemas locais e nacionais. 

2.​ LOINC (Logical Observation Identifiers Names and Codes): 

o​ Descrição: Padrão para identificar exames laboratoriais e 
observações clínicas. 

o​ Características: 

▪​ Identificação única de exames e observações. 

▪​ Eliminação de ambiguidades na interpretação de 
resultados. 

o​ Uso na RNDS: 

▪​ Aplicado no modelo REL, garantindo uniformidade na 
representação de exames em todo o Brasil. 

3.​ Taxonomias e Ontologias: 

o​ Taxonomias: 

▪​ Classificam informações em categorias hierárquicas. 

▪​ Uso na RNDS: Organização de medicamentos, 
procedimentos e imunobiológicos. 

o​ Ontologias: 

▪​ Conectam conceitos e definem relações semânticas entre 
dados clínicos. 

▪​ Exemplo: A SNOMED CT mapeia diagnósticos e sintomas, 
relacionando doenças a tratamentos e condições 
associadas. 

o​ Uso na RNDS: 

▪​ Auxiliam na interpretação semântica dos dados e no 
suporte à decisão clínica. 

Princípios Operacionais dos Padrões 

Os padrões de interoperabilidade na RNDS seguem três princípios 
fundamentais: 

1.​ Consistência: 

o​ Dados estruturados de maneira uniforme garantem integridade e 
confiabilidade. 



2.​ Interoperabilidade: 

o​ Sistemas locais e nacionais podem se comunicar 
independentemente da tecnologia utilizada. 

3.​ Segurança e Privacidade: 

o​ Proteção dos dados conforme a LGPD, com autenticação e 
controle de acesso robustos. 

Benefícios da Interoperabilidade com Padrões 

A adoção de padrões globais, como FHIR e LOINC, traz impactos significativos 
para o sistema de saúde: 

1.​ Continuidade do cuidado: 

o​ Profissionais de saúde podem acessar informações completas do 
paciente em qualquer unidade de atendimento. 

2.​ Eficiência operacional: 

o​ Reduz custos administrativos ao eliminar redundâncias. 

3.​ Tomada de decisão embasada: 

o​ Dados padronizados facilitam análises e previsões, melhorando 
políticas públicas. 

4.​ Colaboração global: 

o​ Alinhamento com padrões internacionais promove integração 
com sistemas de outros países. 

Desafios na Implementação 

Apesar dos avanços, a implementação de padrões enfrenta barreiras como: 

1.​ Fragmentação de sistemas: 

o​ Muitos sistemas locais ainda não utilizam FHIR ou LOINC. 

2.​ Infraestrutura tecnológica: 

o​ Falta de conectividade em regiões remotas compromete a 
integração. 

3.​ Capacitação técnica: 

o​ Profissionais precisam ser treinados para aplicar e operar os 
padrões. 

Em resumo, os padrões de interoperabilidade são cruciais para a consolidação 
de um ecossistema de saúde digital no Brasil. A adoção de modelos 
estruturados em FHIR, LOINC, taxonomias e ontologias transforma a maneira 
como dados são compartilhados, promovendo eficiência, segurança e 
continuidade do cuidado. No entanto, para que a RNDS alcance todo o seu 
potencial, será essencial superar desafios relacionados à fragmentação e à 
infraestrutura. Com esforços coordenados, o Brasil pode se posicionar como 
líder em interoperabilidade e saúde digital na América Latina. 
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Casos de Sucesso e Modelos Internacionais 
A transformação digital na saúde tem sido uma prioridade em todo o mundo, 
com diferentes países implementando modelos de interoperabilidade e gestão 
de dados que promovem a eficiência, a segurança e o acesso universal. No 
Brasil, iniciativas como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e 
o Conecte SUS já demonstram progresso significativo, mas o país ainda pode 
se beneficiar de lições aprendidas com casos de sucesso internacionais. 

Abaixo, exploramos exemplos notáveis de sistemas de saúde digitais e 
interoperáveis no exterior e no Brasil, destacando características, resultados e 
aprendizados que podem guiar a evolução do Open Health. 

Casos de Sucesso Internacionais 

Estônia – Líder Global em Saúde Digital 

A Estônia é reconhecida como um modelo de saúde digital de ponta, utilizando 
tecnologia avançada para integrar todo o sistema de saúde público e privado 
desde 2008. 

●​ Características do Modelo: 

o​ Interoperabilidade Total: Todos os provedores de saúde estão 
conectados a uma plataforma central baseada na 
tecnologia X-Road, com blockchain garantindo segurança e 
rastreabilidade. 

o​ Prontuário Eletrônico Unificado: Cada cidadão possui um 
prontuário eletrônico que centraliza todo o histórico médico, 
incluindo diagnósticos, tratamentos e prescrições. 

o​ Empoderamento do Paciente: Os cidadãos têm acesso em 
tempo real a seus dados e podem decidir quais profissionais ou 
instituições podem consultá-los. 

●​ Resultados: 

o​ Redução de 50% no tempo gasto com processos administrativos. 

o​ Melhoria no diagnóstico e no acompanhamento de pacientes, 
promovendo eficiência e economia. 

Dinamarca – Portal Nacional Sundhed.dk 

A Dinamarca adotou uma abordagem colaborativa com o portal Sundhed.dk, 
que centraliza os dados de saúde de todos os cidadãos e conecta profissionais 
de saúde em um único sistema. 

●​ Características do Modelo: 

o​ Portal Unificado: Cidadãos acessam exames laboratoriais, 
prescrições e agendamentos em um único local. 



o​ Integração Total: Médicos, enfermeiros e farmacêuticos têm 
acesso a um banco de dados compartilhado que suporta decisões 
baseadas em informações completas e atualizadas. 

o​ Gestão de Consentimento: Os cidadãos controlam quem pode 
acessar seus dados, assegurando privacidade. 

●​ Resultados: 

o​ Redução de custos administrativos em cerca de 10% ao ano. 

o​ Transparência e maior engajamento dos cidadãos no cuidado 
com a saúde. 

Austrália – My Health Record 

O sistema My Health Record é a plataforma nacional de saúde digital da 
Austrália, projetada para conectar cidadãos e profissionais de saúde em um 
ecossistema interoperável. 

●​ Características do Modelo: 

o​ Padrões Globais: Utilização de FHIR para garantir a 
interoperabilidade. 

o​ Participação do Cidadão: Embora inicialmente opcional, 
tornou-se padrão em 2018, com a possibilidade de exclusão para 
quem não desejar participar. 

o​ Suporte Emergencial: Acesso rápido a dados críticos durante 
emergências médicas. 

●​ Resultados: 

o​ Melhor manejo de doenças crônicas, com base em dados 
históricos. 

o​ Redução de redundâncias em exames e procedimentos médicos. 

Casos de Sucesso no Brasil 

Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) 

A RNDS é um marco na digitalização da saúde no Brasil, conectando sistemas 
públicos e privados para promover interoperabilidade e troca de informações 
em tempo real. 

●​ Características: 

o​ Base em Padrões Internacionais: 
Utiliza FHIR, LOINC e SNOMED CT para padronizar dados clínicos 
e administrativos. 

o​ Blockchain para Rastreabilidade: Garante transparência e 
segurança no acesso aos dados. 

o​ Uso Durante a Pandemia: Centralizou informações sobre testes 
de COVID-19, internações e vacinação, agilizando a gestão em 
saúde pública. 

●​ Resultados: 



o​ Integração de mais de 30 milhões de registros de vacinação. 

o​ Redução no tempo de emissão de certificados de vacinação 
pelo Conecte SUS. 

Conecte SUS 

O Conecte SUS é uma plataforma de acesso ao histórico clínico do cidadão, 
que utiliza dados da RNDS para promover um sistema mais integrado e 
acessível. 

●​ Características: 

o​ Mobilidade e Acessibilidade: Disponível em aplicativos móveis, 
permite que os cidadãos acessem informações de saúde, como 
histórico de vacinação e exames laboratoriais. 

o​ Integração: Conecta-se à RNDS para fornecer dados em tempo 
real. 

●​ Resultados: 

o​ Melhor experiência para os cidadãos, com maior transparência e 
controle sobre suas informações. 

o​ Redução de custos administrativos e maior eficiência nas 
unidades de saúde que utilizam o sistema. 

Lições de Modelos Internacionais 

Os casos de sucesso internacionais oferecem insights valiosos para o Brasil: 

1.​ Governança Sólida: 

o​ Modelos como os da Estônia e Dinamarca mostram que uma 
governança robusta, com estruturas claras e responsabilidade 
centralizada, é essencial para o sucesso da interoperabilidade. 

2.​ Tecnologia Avançada: 

o​ A adoção de blockchain pela Estônia e pela RNDS demonstra o 
valor de tecnologias emergentes para resolver desafios de 
segurança e rastreabilidade. 

3.​ Foco no Paciente: 

o​ O empoderamento do cidadão, como visto na Austrália e 
Dinamarca, melhora a transparência e promove maior 
engajamento no cuidado com a saúde. 

4.​ Padrões Globais: 

o​ O uso de FHIR, LOINC e ontologias como a SNOMED CT garante 
que os sistemas brasileiros possam interagir com outros países e 
adotar melhores práticas. 

Desafios para Adaptação no Brasil 

Apesar dos avanços, o Brasil enfrenta desafios significativos: 

●​ Fragmentação de Sistemas: 



o​ A coexistência de sistemas municipais, estaduais e federais 
dificulta a unificação dos dados. 

●​ Infraestrutura Insuficiente: 

o​ Regiões remotas carecem de conectividade, o que limita o 
alcance das plataformas digitais. 

●​ Capacitação Profissional: 

o​ Treinamento contínuo é necessário para que os profissionais de 
saúde e tecnologia utilizem as ferramentas digitais de forma 
eficaz. 

Perspectivas Futuras 

Com base nos aprendizados internacionais, o Brasil pode: 

1.​ Ampliar a RNDS: 

o​ Incluir mais instituições privadas e fortalecer a integração com 
sistemas regionais. 

2.​ Investir em Governança: 

o​ Estabelecer uma coordenação centralizada para padronizar 
processos e supervisionar a adoção de tecnologias. 

3.​ Fomentar Infraestrutura: 

o​ Expandir a conectividade e modernizar equipamentos em regiões 
remotas. 

4.​ Alinhar a Saúde Suplementar: 

o​ Integrar iniciativas como TISS/TUSS ao ecossistema digital. 

Em resumo, os casos de sucesso internacionais e nacionais mostram que é 
possível transformar a saúde com governança clara, tecnologia avançada e 
foco no cidadão. Iniciativas como a RNDS e o Conecte SUS são passos 
importantes, mas o Brasil pode aprender com líderes globais como Estônia, 
Dinamarca e Austrália para acelerar sua evolução. Com esforços coordenados, 
o país tem potencial para se tornar referência em interoperabilidade e saúde 
digital na América Latina. 
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Da Legislação Vigente 
A legislação vigente no Brasil é essencial para estruturar o uso de tecnologias 
digitais e interoperáveis na saúde, estabelecendo as bases legais para proteger 
dados sensíveis, garantir a interoperabilidade e fomentar a modernização do 
sistema de saúde público e privado. Por meio de portarias, resoluções e 
normas, o país busca criar um ambiente regulatório que permita o 
funcionamento eficiente de iniciativas como a Rede Nacional de Dados em 
Saúde (RNDS) e o Conecte SUS, alinhando-se a padrões internacionais e às 
exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

A seguir, apresentamos os principais marcos regulatórios que regem a saúde 
digital no Brasil, com foco na interoperabilidade, privacidade e governança. 

Marcos Regulatórios Relacionados à Saúde Digital 

Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020 

●​ Objetivos: 

o​ Institui o programa Conecte SUS, visando centralizar e 
disponibilizar dados de saúde dos cidadãos em uma plataforma 
única. 

o​ Formaliza a criação da Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS), promovendo a interoperabilidade entre sistemas 
públicos e privados. 

●​ Impactos: 

o​ Define padrões como o FHIR e a utilização de tecnologias 
avançadas como blockchain para rastreabilidade. 

o​ Reconhece a RNDS como elemento estratégico para a integração 
de dados clínicos e administrativos, favorecendo a continuidade 
do cuidado. 

Portaria GM/MS nº 3.632, de 21 de dezembro de 2020 

●​ Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 (ESD28): 

o​ Estabelece um plano de longo prazo para digitalizar e integrar os 
sistemas de saúde no Brasil. 

o​ Define pilares como interoperabilidade, governança, privacidade e 
segurança de dados. 

●​ Objetivo Geral: 

o​ Modernizar a gestão do SUS e da saúde suplementar, melhorando 
a eficiência e promovendo o uso ético e seguro de tecnologias 
digitais. 

Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 



●​ Registro de Vacinas Contra COVID-19: 

o​ Regulamenta a obrigatoriedade de registro das aplicações de 
vacinas contra COVID-19 nos sistemas do Ministério da Saúde. 

o​ Integração com a RNDS: 

▪​ Os dados de vacinação alimentam diretamente a RNDS, 
oferecendo uma visão consolidada e atualizada do status 
vacinal no país. 

Portaria GM/MS nº 1.046, de 24 de maio de 2021 

●​ Integração de Exames de COVID-19: 

o​ Exige que laboratórios, públicos e privados, registrem os 
resultados de testes para COVID-19 na RNDS. 

o​ Impacto: 

▪​ Centraliza informações críticas durante a pandemia, 
melhorando a gestão e o planejamento de saúde pública. 

Padrões de Interoperabilidade e Modelos de Informação 

Portaria SAES/MS nº 50, de 9 de fevereiro de 2022 

●​ Prescrição e Dispensação de Medicamentos: 

o​ Institui modelos de informação para o registro de prescrições e 
dispensação, garantindo a padronização entre diferentes 
instituições de saúde. 

Portaria nº 234, de 18 de julho de 2022 

●​ Registro de Atendimento Clínico (RAC): 

o​ Define um modelo de informação específico para registrar 
atendimentos clínicos na RNDS, integrando diagnósticos e 
procedimentos realizados. 

Portaria nº 701, de 29 de setembro de 2022 

●​ Sumário de Alta: 

o​ Introduz um modelo de informação que permite a criação de 
resumos clínicos para continuidade do cuidado entre diferentes 
níveis de atenção. 

Notificação de Agravos e Vigilância Epidemiológica 

Portaria GM/MS nº 3.328, de 22 de agosto de 2022 

●​ Notificação de Monkeypox (Varíola dos Macacos): 

o​ Regulamenta o registro obrigatório de testes diagnósticos para 
Monkeypox na RNDS. 

o​ Importância: 

▪​ Fortalece a vigilância epidemiológica em resposta a surtos 
emergentes. 

Portaria nº 1.792, de 17 de julho de 2020 



●​ Notificação de Testes de SARS-CoV-2: 

o​ Estabelece a obrigatoriedade de registro de resultados de testes 
de COVID-19, incluindo exames realizados por laboratórios 
privados. 

o​ Impacto: 

▪​ Centraliza informações críticas para o manejo da 
pandemia. 

Política Nacional de Informações e Informática em Saúde 

●​ Resolução nº 19, de 22 de junho de 2017: 

o​ Define diretrizes para sistemas de informações e informática em 
saúde, alinhando-se à Estratégia e-Saúde da OMS. 

o​ Objetivos: 

▪​ Fortalecer a governança digital na saúde. 

▪​ Garantir a interoperabilidade entre sistemas municipais, 
estaduais e federais. 

▪​ Integrar dados da saúde suplementar e pública. 

Alinhamento com a LGPD 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, é o principal 
marco legal que regula o tratamento de dados pessoais no Brasil, incluindo 
dados sensíveis de saúde. Todas as portarias e resoluções relacionadas à saúde 
digital se alinham às suas diretrizes, garantindo: 

1.​ Consentimento: 

o​ Os dados de saúde só podem ser acessados mediante 
autorização explícita do cidadão, exceto em situações de saúde 
pública ou emergenciais. 

2.​ Privacidade: 

o​ Garantia de confidencialidade e proteção contra acessos não 
autorizados. 

3.​ Rastreabilidade: 

o​ Uso de tecnologias como blockchain para registrar e auditar 
acessos aos dados. 

Por fim, o arcabouço legislativo brasileiro é um pilar essencial para o avanço da 
saúde digital e da interoperabilidade. Normas como as portarias que 
regulamentam a RNDS, a ESD28 e os modelos de informação, aliadas à 
proteção assegurada pela LGPD, criam uma base sólida para a transformação 
digital na saúde. No entanto, desafios como a fragmentação de sistemas, a 
infraestrutura limitada e a capacitação profissional ainda precisam ser 
superados para garantir que o país alcance todo o potencial de um sistema de 
saúde integrado, eficiente e seguro. 
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Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS): 
Conceito e Fundamentos 
A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é um marco na saúde digital 
brasileira, concebida como um sistema nacional unificado que organiza, 
armazena e possibilita o compartilhamento seguro de dados de saúde de 
forma integrada e interoperável. Seu principal objetivo é oferecer uma visão 
consolidada e contínua do histórico de saúde do paciente, promovendo um 
cuidado de qualidade, eficiente e centrado no indivíduo. 

A RNDS está na vanguarda da transformação digital do setor de saúde no 
Brasil, alinhando-se às melhores práticas internacionais e estabelecendo as 
bases para uma governança robusta e para o uso ético e seguro de dados 
sensíveis. Mais do que um simples repositório de informações, a RNDS é uma 
infraestrutura estratégica que conecta diferentes atores do sistema de saúde, 
incluindo hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias e cidadãos. 

Conceito da RNDS 

A RNDS pode ser definida como uma rede de interoperabilidade nacional, 
criada para conectar diferentes sistemas de saúde e permitir a troca de 
informações de forma padronizada e segura. Funciona como um elo entre os 
diversos níveis de atenção à saúde primário, secundário e terciário, e entre 
instituições públicas e privadas, promovendo uma integração sem precedentes 
no setor. 

O conceito fundamental da RNDS é fornecer: 

1.​ Centralização Virtual de Dados: 

o​ Embora os dados permaneçam descentralizados nos sistemas de 
origem, a RNDS consolida as informações em um formato 
padronizado, criando um histórico único e acessível do paciente. 

2.​ Interoperabilidade: 

o​ A capacidade de conectar sistemas heterogêneos, permitindo 
que diferentes tecnologias "conversem" entre si por meio de 
padrões internacionais como FHIR. 

3.​ Segurança e Privacidade: 

o​ Garantias legais e tecnológicas para proteger os dados sensíveis 
de saúde, alinhadas à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

4.​ Acessibilidade e Disponibilidade: 

o​ Os dados podem ser acessados por profissionais de saúde 
autorizados e pelos próprios cidadãos, respeitando regras claras 
de consentimento. 

Os Problemas que a RNDS Resolve 



A criação da RNDS responde a problemas históricos no setor de saúde 
brasileiro, como: 

●​ Fragmentação dos Dados: 

o​ Dados de saúde dispersos em sistemas locais, estaduais e 
federais, muitas vezes incompatíveis e inacessíveis em situações 
de urgência. 

●​ Silos de Informação: 

o​ Armazenamento de dados em formatos variados e não 
interoperáveis, como registros em papel ou sistemas eletrônicos 
antigos. 

●​ Falta de Continuidade no Cuidado: 

o​ Dificuldade em rastrear o histórico completo do paciente entre 
diferentes instituições, impactando negativamente o diagnóstico 
e o tratamento. 

●​ Desafios na Gestão e Planejamento: 

o​ A ausência de dados consolidados dificulta a análise 
epidemiológica e a tomada de decisões estratégicas em saúde 
pública. 

Objetivos Estratégicos 

Os objetivos estratégicos da RNDS estão alinhados com as demandas de 
modernização e eficiência do sistema de saúde no Brasil: 

1.​ Promover a Continuidade do Cuidado: 

o​ Permitir que profissionais de saúde tenham acesso a dados 
completos e atualizados do paciente em qualquer ponto da rede. 

2.​ Facilitar o Acesso do Cidadão às Suas Informações: 

o​ Empoderar os pacientes, oferecendo-lhes controle sobre seus 
dados e participação ativa em seu cuidado. 

3.​ Reduzir Custos Operacionais: 

o​ Eliminar redundâncias, como exames duplicados, e otimizar 
recursos de saúde. 

4.​ Aprimorar a Vigilância em Saúde: 

o​ Oferecer dados centralizados e em tempo real para responder de 
forma eficiente a emergências sanitárias e planejar ações de 
saúde pública. 

5.​ Fomentar a Inovação: 

o​ Criar um ambiente propício ao desenvolvimento de soluções 
tecnológicas baseadas em inteligência artificial, big data e 
análises preditivas. 

O Papel da Padronização 



A RNDS é fundamentada em padrões internacionais amplamente 
reconhecidos, como o FHIR (Fast Healthcare Interoperability Resources), 
que permitem a interoperabilidade entre diferentes sistemas e garantem a 
consistência na captura, armazenamento e compartilhamento de dados. 

●​ Importância da Padronização: 

o​ Garante que os dados sejam compreensíveis por qualquer 
sistema conectado. 

o​ Reduz a complexidade de integração entre plataformas 
tecnológicas distintas. 

o​ Promove escalabilidade, permitindo que novos serviços e 
funcionalidades sejam incorporados ao longo do tempo. 

RNDS como um Facilitador da Transformação Digital 

A RNDS não é apenas uma ferramenta tecnológica; é uma infraestrutura que 
transforma o modelo de atenção à saúde no Brasil. Ela habilita: 

●​ Gestão Baseada em Dados: 

o​ Suporte à tomada de decisões clínicas e administrativas com 
base em informações precisas e acessíveis. 

●​ Iniciativas de Saúde Pública: 

o​ Planejamento e execução de campanhas de vacinação, 
monitoramento de doenças e outras ações estratégicas. 

●​ Conexão Público-Privada: 

o​ Integração entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e a saúde 
suplementar, criando um ecossistema de saúde unificado. 

Impacto Esperado 

A RNDS representa um avanço significativo na jornada rumo a um sistema de 
saúde mais eficiente, equitativo e centrado no paciente. Os impactos 
esperados incluem: 

●​ Redução do tempo de resposta em emergências médicas. 

●​ Melhoria na qualidade do atendimento por meio de diagnósticos mais 
assertivos. 

●​ Fortalecimento da confiança do cidadão no sistema de saúde. 

●​ Criação de um ambiente de inovação tecnológica, incentivando o 
desenvolvimento de novas soluções no setor de saúde digital. 

Em resumo, a RNDS é um marco histórico na digitalização da saúde no Brasil. 
Seu conceito transcende a ideia de um simples repositório de dados, 
posicionando-se como uma infraestrutura essencial para integrar, proteger e 
otimizar o cuidado à saúde no país. A implementação bem-sucedida dessa rede 
é um passo decisivo para modernizar o sistema de saúde brasileiro e alinhá-lo 
às melhores práticas globais. 
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Detalhamento do Conceito da Rede Nacional 
de Dados em Saúde (RNDS) 
A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) foi concebida para ser o centro 
de integração e compartilhamento de dados no sistema de saúde brasileiro. 
Esta plataforma se baseia em tecnologias avançadas e padrões internacionais, 
permitindo que dados clínicos e administrativos sejam armazenados, 
processados e compartilhados entre diferentes instituições e sistemas de 
saúde, tanto públicos quanto privados. 

A Visão e os Objetivos da RNDS 

A RNDS tem como premissa básica a criação de um ecossistema digital 
interoperável, garantindo a continuidade do cuidado ao cidadão e a eficiência 
dos processos no sistema de saúde. 

Objetivos principais: 

1.​ Interoperabilidade: Facilitar a comunicação entre diferentes sistemas 
de saúde, padronizando o formato e a estrutura dos dados. 

2.​ Segurança e Privacidade: Proteger os dados sensíveis dos cidadãos, 
assegurando conformidade com regulamentações como a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 

3.​ Cuidado Continuado: Proporcionar um histórico único e consolidado do 
paciente, acessível por profissionais autorizados em qualquer ponto do 
sistema de saúde. 

4.​ Inovação Tecnológica: Criar bases para o uso de inteligência artificial, 
big data e outras tecnologias emergentes no planejamento e gestão de 
saúde. 

5.​ Eficiência Operacional: Reduzir redundâncias, otimizar recursos e 
oferecer suporte estratégico às políticas públicas de saúde. 

 

 

 

 

 

 



Aspectos Fundamentais da RNDS 

 

 

 
Figura 1 – Conceito da RNDS 

 

Conforme ilustrado na Figura 1, a RNDS é composta por diversos serviços 
informacionais e tecnológicos que, juntos, formam a base para a integração de 
dados no sistema de saúde brasileiro.  

A partir do conceito teórico da RNDS, podemos destacar os seguintes 
aspectos: 

1. Interoperabilidade:​
A RNDS permite que diferentes sistemas, como hospitais, unidades básicas de 
saúde (UBS), laboratórios e farmácias, "conversem" entre si, mesmo utilizando 
tecnologias distintas. Isso é possível graças à adoção de padrões globais, como 
o FHIR (Fast Healthcare Interoperability Resources), que define a estrutura e o 
transporte dos dados clínicos. 

2. Governança e Padronização:​
A estruturação da RNDS é fundamentada em um modelo de governança 
colaborativa e inclusiva, onde padrões técnicos, protocolos de segurança e 
regras de acesso são estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

3. Segurança e Consentimento:​
Por meio de tecnologias como blockchain, a RNDS assegura a imutabilidade e 
rastreabilidade dos dados, garantindo que acessos e modificações sejam 
registrados. O controle de acesso é baseado no consentimento explícito do 
paciente, conforme previsto pela LGPD. 

4. Componentes da Plataforma:​
Conforme ilustrado na figura fornecida, a RNDS é composta por diversos 
serviços informacionais e tecnológicos, incluindo: 

●​ Serviços Informacionais: Registro de atendimentos clínicos, 
imunizações, prescrição de medicamentos e exames laboratoriais, entre 
outros. 



●​ Serviços Tecnológicos: Blockchain, APIs RESTful baseadas no FHIR, 
inteligência artificial, e telemedicina. 

●​ Bases de Dados: Integração com sistemas preexistentes, como o 
Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e o Sistema Nacional de 
Agravos de Notificação (SINAN). 

Impactos Esperados da RNDS 

A RNDS se posiciona como um divisor de águas no sistema de saúde brasileiro, 
trazendo impactos profundos para diferentes públicos: 

●​ Para os cidadãos: 

o​ Maior controle sobre seus dados de saúde. 

o​ Acesso facilitado ao histórico clínico e aos serviços de saúde. 

o​ Experiência de cuidado mais eficiente e integrada. 

●​ Para os profissionais de saúde: 

o​ Decisões clínicas mais embasadas, com acesso rápido e seguro a 
informações relevantes do paciente. 

o​ Redução de erros médicos, como prescrições equivocadas ou 
exames repetidos desnecessariamente. 

●​ Para os gestores: 

o​ Planejamento estratégico baseado em dados reais e 
centralizados. 

o​ Agilidade na resposta a emergências de saúde pública, como 
surtos epidemiológicos. 

●​ Para a saúde pública e suplementar: 

o​ Integração entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e a saúde 
suplementar, permitindo uma visão mais abrangente do cuidado 
à saúde no país. 

Relação com Tecnologias Emergentes 

Embora o foco deste item seja o conceito da RNDS, vale mencionar 
brevemente o papel de tecnologias emergentes. A RNDS utiliza blockchain de 
forma estratégica para garantir a integridade e a rastreabilidade dos dados, 
mas outros aspectos, como inteligência artificial e big data, também são 
vislumbrados para ampliar as possibilidades de análise preditiva e 
personalização do cuidado no futuro. 

Em suma, a RNDS é uma das mais significativas inovações no setor de saúde 
brasileiro, posicionando o país entre as lideranças globais em saúde digital. Sua 
criação responde à necessidade de modernização e eficiência no sistema de 
saúde, promovendo benefícios para cidadãos, profissionais, gestores e 
instituições. Ao conectar dados e permitir sua utilização estratégica, a RNDS 
pavimenta o caminho para uma saúde mais integrada, segura e centrada no 
cidadão. 
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Blockchain na RNDS: Estrutura e Aplicações 
O uso do blockchain na Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) marca um 
avanço significativo na modernização da saúde digital no Brasil. Essa 
tecnologia, que já transformou setores como finanças e logística, foi 
estrategicamente integrada à RNDS para enfrentar desafios de segurança, 
rastreabilidade e confiabilidade no compartilhamento de informações de 
saúde. Sua implementação é um marco para a transformação digital na saúde 
pública brasileira, elevando os padrões de interoperabilidade e governança de 
dados sensíveis. 

O Conceito de Blockchain 

O blockchain é uma tecnologia de registro distribuído que organiza 
informações em blocos conectados em uma cadeia cronológica e imutável. 
Cada transação é validada por um mecanismo de consenso antes de ser 
adicionada, o que assegura sua integridade e rastreabilidade. 

Características Técnicas do Blockchain 

●​ Imutabilidade: Uma vez registrados, os dados não podem ser alterados 
ou excluídos. 

●​ Descentralização: Os registros são distribuídos por vários nós na rede, 
eliminando pontos únicos de falha. 

●​ Rastreabilidade: Todas as interações com os dados são documentadas, 
permitindo auditorias completas. 

●​ Criptografia Avançada: Protege os dados contra acessos não 
autorizados, garantindo segurança e privacidade. 

●​ Automação com Smart Contracts: Regras de negócio pré-programadas 
garantem a execução de transações de forma segura e automática. 

O Blockchain na RNDS 

Na arquitetura da RNDS, o blockchain foi implementado como uma camada 
fundamental para gerenciar a segurança e a rastreabilidade das informações 
compartilhadas. Sua utilização permite atender às exigências de um sistema 
de saúde nacional conectado, interoperável e confiável. 

Arquitetura Blockchain da RNDS 

1.​ Modelo de Rede Híbrida: 

o​ Combinação de características de blockchain público e privado. 

o​ Apenas participantes autorizados, como hospitais e laboratórios, 
podem interagir com a rede. 

o​ Dados clínicos sensíveis permanecem em servidores locais, 
enquanto hashes (identificadores únicos) são registrados na 
blockchain. 



2.​ Mecanismo de Consenso: 

o​ Baseado no Proof of Authority (PoA), que prioriza confiabilidade 
e eficiência. 

o​ Apenas entidades validadas, como secretarias de saúde 
estaduais e municipais, podem adicionar registros. 

3.​ Hashing de Dados: 

o​ Em vez de armazenar diretamente os dados clínicos, a RNDS 
utiliza hashes criptográficos para representar os registros. 

o​ Essa abordagem economiza espaço, melhora a performance e 
assegura a privacidade. 

4.​ Interoperabilidade: 

o​ Compatível com padrões globais, como HL7 FHIR. 

o​ Facilita o compartilhamento de informações entre sistemas 
locais e internacionais, promovendo um ecossistema de saúde 
integrado. 

Aplicações Práticas do Blockchain na RNDS 

1.​ Segurança e Confiabilidade dos Dados: 

o​ Garantia de que registros como exames e prescrições médicas 
não sejam adulterados. 

o​ Auditoria completa de acessos, incluindo data, hora e identidade 
do usuário autorizado. 

2.​ Controle de Acesso: 

o​ Permissões de acesso são registradas e monitoradas na 
blockchain. 

o​ Pacientes podem autorizar temporariamente que médicos 
acessem seus históricos clínicos. 

3.​ Compartilhamento de Informações: 

o​ Elimina redundâncias, como a repetição desnecessária de 
exames, ao compartilhar informações de forma segura entre 
instituições. 

4.​ Automação de Processos com Smart Contracts: 

o​ Garantem que apenas profissionais autorizados tenham acesso a 
determinados dados. 

o​ Automatizam atualizações, como validação de novos exames ou 
notificações de agravos. 

5.​ Rastreabilidade e Transparência: 

o​ Todas as interações com os dados são registradas, promovendo 
confiança e transparência. 

o​ Fundamental para auditorias e investigações de segurança. 

Benefícios do Blockchain na RNDS 



1.​ Segurança Aprimorada: 

o​ Imutabilidade dos registros impede fraudes ou alterações não 
autorizadas. 

o​ Rastreabilidade assegura conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 

2.​ Transparência e Governança: 

o​ Usuários podem verificar todas as transações realizadas em seus 
dados. 

o​ Promove confiança entre pacientes, profissionais e gestores de 
saúde. 

3.​ Descentralização: 

o​ Elimina a dependência de servidores centrais, reduzindo riscos de 
falhas sistêmicas. 

o​ Facilita a inclusão de novos participantes na rede, como clínicas 
privadas e laboratórios. 

4.​ Eficiência Operacional: 

o​ Redução de redundâncias nos processos clínicos e 
administrativos. 

o​ Maior agilidade no atendimento e na troca de informações. 

5.​ Automação e Conformidade: 

o​ Smart contracts garantem cumprimento automático de regras de 
negócio. 

o​ Alinhamento com normas de segurança e privacidade. 

Desafios na Implementação 

Embora o blockchain ofereça vantagens significativas, a implementação na 
RNDS enfrentou alguns desafios: 

●​ Integração com Sistemas Legados: 

o​ Muitos sistemas municipais e estaduais utilizavam tecnologias 
incompatíveis com blockchain. 

o​ Solução: Adaptação de APIs e microserviços de integração. 

●​ Capacitação de Usuários: 

o​ Técnicos e profissionais de saúde precisaram ser treinados para 
entender e utilizar a tecnologia. 

o​ Solução: Programas de treinamento e guias técnicos. 

●​ Custos Iniciais Elevados: 

o​ A implementação exigiu investimentos significativos em 
infraestrutura. 

o​ Solução: Financiamento por meio de parcerias e expansão 
gradual. 



Perspectivas Futuras 

O uso de blockchain na RNDS abre caminho para avanços tecnológicos e novos 
serviços: 

1.​ Integração com Inteligência Artificial (IA): 

o​ Dados imutáveis podem alimentar modelos preditivos para 
diagnóstico e gestão de saúde. 

2.​ Expansão para Saúde Suplementar: 

o​ Planos de saúde podem se conectar à RNDS, promovendo um 
ecossistema único. 

3.​ Automação Avançada: 

o​ Smart contracts podem ser usados para regular práticas de 
telemedicina e monitoramento remoto. 

4.​ Melhoria na Governança de Dados: 

o​ Ampliação das regras de consentimento e rastreabilidade em 
alinhamento com normas internacionais. 

Características do Blockchain 
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desintermediadas 
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dados clínicos, 
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qualquer 
estabelecimento de 
saúde. Gestão de 

Registros em papel são 
sujeitos a fraudes. A 
imutabilidade e não 
repúdio dos dados do 
diário de bordo em 
blockchain tornam a 
solução mais segura e 



em smart 
contracts. 

consentimento 
alinhada com regras 
do MS. 

robusta quanto a 
fraudes 

Governança Uso 

Papeis e 
entidades 
envolvidas 

Tipo de 
blockchain 

Tipo de 
governa
nça 

Deman
da atual 

Capacidad
e 

Vazão Estágio 

MS – 
desenvolviment
o dos contratos 
inteligentes. 
Definição dos 
processos de 
gestão da 
informação. 
Definição do 
padrão de 
mensagens 
Secretarias 
estaduais e 
municipais – 
participantes da 
rede. 
Armazenament
o local dos 
documentos 
clínicos. 
UBS, Hospitais, 
Clínicas – 
Usuários do 
sistema 

Privada e 
permissionada 

Híbrida 
– MS e 
Estados 

1,2M de 
registro
s de 
saúde 
por ano 
- 
Alagoas 
2000 
UBS 

5Bi de 
registros de 
saúde por 
ano 
200 mil 
estabeleci
mentos de 
saúde 

10 
transaç
ões por 
segundo 
– 
Alagoas 
600 
transaç
ões por 
segundo 
– Brasil 
 
 

Preparação 
de ambiente 
de produção 
Piloto 

Arquitetura técnica 

Camada do 
usuário 

Sistemas 
não-DLT 

Camada 
API 

Platafor
ma DLT 

Detalhamento da infraestrutura DLT 

App/PWA 
ConecteSUS 
Cidadão 
App/PWA 
ConecteSUS 
Profissional 

EHR Service – 
Microserviços 
BFF – Cache 
de sistema 

APIs 
externas 
para os 
PEPs. 
API 
interna 
para 
acesso 
ao 
Hyperle
dger 

Hyperle
dger 
Fabric 

Smart contracts escritos em Go 
(GoLang)  
Mecanismo de consenso RAFT 

Custo total de propriedade Benefícios  

Investimento 
inicial até 
entrada em 
produção 

Despesas recorrentes Benefícios 
quantitativos 

Benefícios qualitativos 



Orçado dentro 
do contrato das 
fábricas 
contratada pelo 
MS 

Orçado como 
manutenção contrato das 
fábricas contratada pelo 
MS 
Custo com manutenção 
da infra em nuvem 

Aumento da 
quantidade de 
pacientes atendidos 
Diminuição da 
burocracia no 
atendimento 
Aumento da 
quantidade de 
informações para 
tomada de decisão 

Melhoria no 
atendimento ao 
paciente 
Análise transversal para 
a continuidade do 
cuidado 
Aumento da capacidade 
de tomada de decisão 
do paciente  

 

A integração do blockchain na RNDS foi um marco na saúde digital do Brasil. 
Além de garantir segurança e rastreabilidade, a tecnologia promove uma 
infraestrutura interoperável e confiável, capaz de sustentar as demandas do 
sistema de saúde em nível nacional. Combinando inovação e governança, o 
blockchain fortalece a RNDS como um modelo de excelência em saúde digital, 
alinhado às melhores práticas globais e preparado para enfrentar os desafios 
do futuro. 
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TISS: Pilares da Interoperabilidade na Saúde 
Suplementar 
A Troca de Informações na Saúde Suplementar (TISS) e a Terminologia 
Unificada da Saúde Suplementar (TUSS)representam importantes iniciativas 
reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Estas 
ferramentas têm como objetivo padronizar e otimizar a comunicação entre 
operadoras de planos de saúde e prestadores de serviços, promovendo a 
interoperabilidade e aumentando a eficiência no setor de saúde suplementar, 
que atende aproximadamente 25% da população brasileira. 

O que é a TISS? 

A TISS, criada pela Resolução Normativa nº 114/2005, define os padrões para 
troca de informações entre prestadores de serviços (como hospitais, clínicas e 
laboratórios) e operadoras de planos de saúde. Sua principal finalidade é 
garantir um fluxo uniforme, seguro e eficiente de dados, atendendo tanto às 
exigências operacionais quanto regulatórias. 

Principais Componentes da TISS 

1.​ Padrão de Comunicação: 

o​ Define como as informações devem ser enviadas e recebidas, 
utilizando protocolos modernos como o XML. 

2.​ Conteúdo e Estrutura: 

o​ Especifica os dados que devem ser trocados, como: 

▪​ Informações sobre o paciente (beneficiário do plano). 

▪​ Detalhes do atendimento realizado. 

▪​ Procedimentos médicos, diagnósticos e tratamentos. 

3.​ Segurança e Privacidade: 

o​ Estabelece requisitos rigorosos de proteção de dados, garantindo 
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

4.​ Monitoramento: 

o​ Permite que a ANS supervisione a relação entre prestadores e 
operadoras, assegurando transparência e conformidade 
regulatória. 

Benefícios da TISS 

●​ Interoperabilidade: Uniformiza a comunicação entre diferentes 
sistemas de informação. 

●​ Eficiência Operacional: Reduz retrabalho e atrasos, padronizando 
processos como solicitações de autorizações e reembolsos. 



●​ Controle de Custos: Previne fraudes e duplicidades, otimizando a 
utilização de recursos financeiros. 

●​ Transparência: Melhora o relacionamento entre operadoras, 
prestadores e beneficiários. 

O que é a TUSS? 

A TUSS é um complemento essencial à TISS, oferecendo um sistema unificado 
de terminologias para codificação e descrição de procedimentos, exames, 
materiais e medicamentos. Criada pela Resolução Normativa nº 305/2012, a 
TUSS promove consistência e elimina ambiguidades nos registros de 
informações na saúde suplementar. 

Estrutura da TUSS 

1.​ Procedimentos Médicos e Odontológicos: 

o​ Cada procedimento é representado por um código único e uma 
descrição padronizada. 

2.​ Materiais e Medicamentos: 

o​ Inclui códigos e descrições para insumos médicos, medicamentos 
e dispositivos utilizados no atendimento. 

3.​ Exames e Terapias: 

o​ Padroniza exames laboratoriais, de imagem e terapias 
especializadas, como fisioterapia e fonoaudiologia. 

Atualizações Regulares 

A TUSS é atualizada constantemente pela ANS para incluir novos 
procedimentos, tecnologias e práticas médicas, garantindo que o sistema 
acompanhe a evolução da saúde suplementar. 

Funcionamento Integrado: TISS e TUSS 

A integração entre TISS e TUSS proporciona um fluxo padronizado e seguro de 
dados no setor de saúde suplementar. 

Exemplo do Fluxo de Dados 

1.​ O prestador registra o atendimento utilizando códigos padronizados da 
TUSS. 

2.​ As informações são estruturadas no formato TISS e enviadas para a 
operadora. 

3.​ A operadora analisa, processa e devolve o resultado, seja autorização ou 
reembolso. 

4.​ Toda a troca de informações é supervisionada pela ANS, garantindo 
transparência e conformidade. 

Tecnologias e Padrões Adotados 

A implementação da TISS e TUSS baseia-se em tecnologias modernas e 
padrões globais: 



●​ XML: Estrutura os dados de forma consistente e legível por sistemas 
diversos. 

●​ HL7: Facilita a interoperabilidade com sistemas hospitalares e clínicos. 

●​ Criptografia: Protege a confidencialidade e integridade dos dados 
transmitidos. 

Contribuições para o Open Health 

As iniciativas TISS e TUSS têm um papel estratégico na construção de um 
ecossistema de saúde digital integrado no Brasil. Suas principais contribuições 
incluem: 

●​ Padronização de Dados: Facilita a integração com sistemas públicos, 
como a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS). 

●​ Abertura de Dados: Cria um ambiente interoperável entre os setores 
público e privado. 

●​ Transformação Digital: Automatiza processos e reduz barreiras 
técnicas para a troca de informações. 

Desafios e Melhorias Futuras 

Apesar de seu impacto positivo, a adoção plena da TISS e TUSS enfrenta 
desafios, como: 

Desafios Atuais 

1.​ Sistemas Legados: 

o​ Muitos prestadores utilizam sistemas desatualizados que não 
são compatíveis com os padrões da TISS. 

2.​ Capacitação: 

o​ Falta de treinamento adequado limita a eficiência da 
implementação dos padrões. 

3.​ Integração com o SUS: 

o​ Há uma lacuna na interoperabilidade entre a saúde suplementar 
e o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Soluções Propostas 

●​ Modernização Tecnológica: 

o​ Incentivar atualizações nos sistemas utilizados pelos 
prestadores. 

●​ Capacitação Contínua: 

o​ Criar programas de treinamento para gestores e equipes de TI. 

●​ Alinhamento com a RNDS: 

o​ Ampliar a integração entre os padrões da TISS/TUSS e os da 
RNDS para fortalecer o Open Health no Brasil. 

Em suma, A TISS e a TUSS são pilares da interoperabilidade no setor de saúde 
suplementar, promovendo padronização, eficiência e transparência. Essas 
iniciativas não apenas fortalecem o relacionamento entre prestadores e 



operadoras, mas também criam condições para a integração com sistemas 
públicos, como a RNDS. À medida que o Brasil avança na transformação digital, 
a modernização contínua dessas ferramentas será essencial para atender às 
demandas de um ecossistema de saúde cada vez mais conectado, eficiente e 
centrado no paciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
Acesso aos Dados: Processo e Tecnologias 
Envolvidas 
O acesso às informações armazenadas na RNDS segue um fluxo estruturado, 
que abrange desde a solicitação inicial no sistema de Prontuário Eletrônico do 
Paciente (PEP) até a entrega dos dados ao solicitante, passando por 
mecanismos avançados de validação e segurança. 

 

 

 

Etapas do Fluxo de Consulta 

1.​ Início da Solicitação no PEP: 

o​ O profissional de saúde inicia a solicitação de informações sobre 
o paciente utilizando o PEP. 

o​ Dados como histórico clínico, resultados de exames e prescrições 
são requisitados ao serviço intermediário da RNDS, o EHR 
Service. 

2.​ EHR Service e Hyperledger Gateway: 

o​ O EHR Service organiza a solicitação e a encaminha 
ao Hyperledger Gateway, que conecta os sistemas de saúde à 
infraestrutura blockchain da RNDS. 

o​ O Gateway intermedia o acesso aos canais de dados primário (C1) 
e de auditoria (C2). 

3.​ Verificação de Consentimento: 



o​ Antes da liberação dos dados, o consentimento do paciente é 
validado por meio de Smart Contractsarmazenados no 
blockchain. 

o​ O evento de validação é registrado no canal de auditoria (C2) para 
garantir rastreabilidade. 

4.​ Retorno dos Dados: 

o​ Após a validação, o canal primário (C1) fornece os dados clínicos 
relevantes. 

o​ O PEP recebe e apresenta as informações em um formato 
padronizado e estruturado. 

Componentes Técnicos da Camada de Segurança 

1. Canais de Dados 

●​ Canal Primário (C1): 

o​ Contém os dados clínicos do paciente, como resultados de 
exames, diagnósticos e prescrições. 

o​ É acessado pelo Hyperledger Gateway após autorização do 
paciente. 

●​ Canal de Auditoria (C2): 

o​ Armazena logs de acesso detalhados, incluindo informações 
como: 

▪​ Quem acessou os dados. 

▪​ Quando e para qual finalidade o acesso foi realizado. 

o​ É essencial para auditorias e conformidade regulatória. 

2. Hyperledger Smart Contracts 

Os Smart Contracts são programas autoexecutáveis que operam no 
blockchain para automatizar processos, como: 

●​ Validação de consentimento do paciente. 

●​ Garantia de que somente usuários autorizados acessem os dados. 

●​ Registro automático de interações para auditoria e rastreabilidade. 

3. GDPR e LGPD Compliance 

A RNDS foi projetada para atender às exigências das regulamentações de 
proteção de dados. Isso inclui: 

●​ Consentimento explícito: O paciente tem controle total sobre quem 
pode acessar suas informações. 

●​ Registros Imutáveis: Todas as ações são registradas no blockchain, 
garantindo integridade e rastreabilidade. 

●​ Criptografia avançada: Protege os dados em trânsito e em repouso. 

Segurança e Rastreabilidade 

1.​ Autenticação e Controle de Acesso: 



o​ Apenas profissionais de saúde devidamente autorizados, 
utilizando autenticação multifator, podem acessar os sistemas 
conectados à RNDS. 

2.​ Criptografia: 

o​ Dados são protegidos por criptografia de ponta a ponta, 
garantindo que informações sensíveis permaneçam 
confidenciais. 

3.​ Imutabilidade e Transparência: 

o​ O uso de blockchain garante que qualquer consulta ou alteração 
de dados seja registrada permanentemente no canal de auditoria. 

Benefícios da Arquitetura de Segurança 

1.​ Privacidade e Controle: 

o​ O paciente decide quem pode acessar suas informações, 
fortalecendo a confiança e o respeito à privacidade. 

2.​ Rastreabilidade Total: 

o​ Todas as interações com os dados são registradas, permitindo 
auditorias detalhadas e aumentando a transparência no uso das 
informações. 

3.​ Eficiência Operacional: 

o​ O fluxo automatizado reduz atrasos e erros no acesso às 
informações, otimizando o atendimento. 

4.​ Conformidade Legal: 

o​ A implementação da LGPD e do GDPR garante que os processos 
da RNDS estejam alinhados com as melhores práticas globais. 

Em suma, A camada de segurança e consentimento da RNDS é um exemplo de 
como tecnologias avançadas podem ser aplicadas para proteger dados 
sensíveis e garantir conformidade regulatória. Com a combinação de 
blockchain, Smart Contracts e canais de dados rastreáveis, a RNDS não apenas 
eleva os padrões de segurança e privacidade no setor de saúde, mas também 
promove a eficiência e a confiança em um sistema que coloca o paciente no 
centro do processo de cuidado. Esse modelo é essencial para o sucesso de 
iniciativas de saúde digital no Brasil, preparando o país para as demandas 
futuras de um ecossistema global interconectado e seguro. 
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Perspectivas para o Futuro do Open Health 
no Brasil 
O Brasil tem a oportunidade de liderar a transformação digital em saúde na 
América Latina por meio do fortalecimento do Open Health. Para atingir esse 
objetivo, será essencial investir em inovação tecnológica, ampliar a governança 
e a interoperabilidade, e garantir a inclusão digital. A Rede Nacional de Dados 
em Saúde (RNDS), o Conecte SUS e iniciativas regulatórias já estabelecem uma 
base sólida, mas as demandas futuras exigem avanços coordenados em várias 
frentes. 

Expansão da Interoperabilidade 

A interoperabilidade é um dos pilares do Open Health, garantindo a 
comunicação entre diferentes sistemas de saúde, instituições e setores. 

Integração Entre Setores Público e Privado 

●​ Cenário Atual: A RNDS integra majoritariamente dados do SUS, com 
conectividade limitada ao setor privado. 

●​ Perspectiva: 

o​ Expandir a interoperabilidade para incluir operadoras de saúde 
suplementar, hospitais privados e laboratórios. 

o​ Criar um ecossistema unificado que facilite o acesso e o 
compartilhamento de informações entre todos os atores da 
saúde. 

Adoção de Padrões Internacionais 

●​ Cenário Atual: Padrões como FHIR, LOINC e SNOMED CT já são 
utilizados, mas sua aplicação ainda não é abrangente. 

●​ Perspectiva: 

o​ Alinhar-se a iniciativas globais para facilitar a troca de 
informações com redes internacionais. 

o​ Promover a uniformidade nos dados para melhorar a colaboração 
e as pesquisas internacionais. 

Fortalecimento da Governança e Regulação 

A governança clara e a regulação específica são fundamentais para sustentar o 
Open Health. 

Criação de uma Legislação Específica 

●​ Cenário Atual: O Brasil não possui uma legislação dedicada ao Open 
Health, similar ao que ocorre com o Open Finance. 

●​ Perspectiva: 



o​ Desenvolver um marco regulatório que estabeleça diretrizes 
claras para governança, segurança e compartilhamento de dados 
no Open Health. 

o​ Regulamentar o papel de cada agente, incluindo pacientes, 
prestadores de serviços e operadoras. 

Coordenação Nacional 

●​ Cenário Atual: A governança da saúde digital é descentralizada, 
dificultando a integração entre iniciativas regionais e nacionais. 

●​ Perspectiva: 

o​ Instituir um órgão nacional ou conselho consultivo para liderar 
estratégias de interoperabilidade e transformação digital, com 
representação de todos os setores. 

Avanços Tecnológicos 

A adoção de tecnologias emergentes será crucial para expandir as capacidades 
do Open Health. 

Inteligência Artificial e Machine Learning 

●​ Potencial: 

o​ Identificar tendências de saúde pública e prever surtos 
epidemiológicos com base nos dados da RNDS. 

o​ Personalizar tratamentos com base em dados históricos do 
paciente. 

●​ Exemplo: Modelos preditivos para gerenciar crises de saúde, como 
pandemias. 

Blockchain 

●​ Cenário Atual: O blockchain já é utilizado para rastrear e proteger dados 
na RNDS. 

●​ Perspectiva: 

o​ Expandir seu uso para incluir gerenciamento de consentimento 
em tempo real, auditorias automáticas e implementação de 
contratos inteligentes. 

Internet das Coisas (IoT) 

●​ Potencial: 

o​ Dispositivos conectados, como wearables, podem fornecer dados 
em tempo real para a RNDS. 

o​ Melhorar o monitoramento de condições crônicas e permitir 
intervenções preventivas. 

Inclusão Digital e Equidade 

A transformação digital na saúde precisa garantir que todos os cidadãos 
tenham acesso equitativo às novas tecnologias e serviços. 

Expansão da Conectividade 



●​ Cenário Atual: Apenas 30% das Unidades Básicas de Saúde (UBSs) 
possuem internet de alta velocidade. 

●​ Perspectiva: 

o​ Priorizar investimentos em infraestrutura digital em regiões 
rurais e periféricas. 

o​ Ampliar o acesso a internet e dispositivos para cidadãos em áreas 
remotas. 

Educação Digital 

●​ Potencial: 

o​ Capacitar profissionais de saúde e cidadãos para utilizarem 
ferramentas digitais. 

o​ Exemplo: Treinamento sobre o uso do Conecte SUS e 
conscientização sobre o controle de dados pessoais. 

Empoderamento do Paciente 

O Open Health visa colocar o paciente no centro do sistema de saúde, 
garantindo maior autonomia e controle sobre seus dados. 

Controle de Dados 

●​ Cenário Atual: O Conecte SUS já permite que pacientes visualizem seus 
dados clínicos. 

●​ Perspectiva: 

o​ Criar mecanismos para que os pacientes decidam, em tempo real, 
quem pode acessar suas informações e para quais finalidades. 

Incentivos para Adesão 

●​ Potencial: 

o​ Oferecer benefícios como descontos em medicamentos ou 
agendamentos prioritários para incentivar o uso de ferramentas 
digitais. 

Sustentabilidade e Modelos de Financiamento 

A expansão do Open Health depende de uma abordagem sustentável que 
equilibre custos e benefícios. 

Parcerias Público-Privadas (PPPs) 

●​ Potencial: 

o​ Estimular colaborações entre o setor público e empresas privadas 
para dividir os custos de desenvolvimento e manutenção. 

Monetização Ética de Dados 

●​ Perspectiva: 

o​ Utilizar dados anonimizados para pesquisa e desenvolvimento, 
gerando receitas que podem ser reinvestidas na saúde pública. 

Integração com Iniciativas Globais 



O Brasil pode se beneficiar ao participar de redes internacionais de saúde 
digital. 

Redes Internacionais 

●​ Perspectiva: 

o​ Integrar-se a iniciativas como o Global Digital Health 
Partnership (GDHP) para promover colaboração técnica e troca 
de conhecimento. 

Colaboração em Pesquisa 

●​ Potencial: 

o​ Compartilhar dados anonimizados para estudos globais em 
epidemiologia e genética, promovendo avanços científicos. 

Monitoramento Contínuo e Indicadores de Sucesso 

O acompanhamento contínuo será essencial para avaliar os impactos e o 
progresso do Open Health. 

Indicadores de Adoção 

●​ Exemplo: 

o​ Taxa de uso do Conecte SUS. 

o​ Percentual de interoperabilidade entre sistemas públicos e 
privados. 

Avaliação de Impacto 

●​ Perspectiva: 

o​ Monitorar a melhoria na qualidade do atendimento e a redução 
de custos operacionais. 

o​ Medir o impacto na saúde populacional e na eficiência do 
sistema. 

As perspectivas para o Open Health no Brasil são promissoras, mas seu 
sucesso depende de esforços coordenados em várias áreas. Com governança 
clara, avanços tecnológicos, inclusão digital e um sistema centrado no 
paciente, o Brasil pode liderar a transformação digital na saúde. O foco deve 
ser criar um ecossistema eficiente e equitativo, onde a inovação tecnológica 
seja usada de forma ética para beneficiar a saúde e o bem-estar de toda a 
sociedade. 
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Conclusão 
O Open Health representa uma transformação profunda na forma como os 
dados de saúde são geridos e utilizados, colocando a interoperabilidade e o 
compartilhamento de informações no centro das estratégias para modernizar 
o setor. No Brasil, iniciativas como a Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) e o Conecte SUS são demonstrações claras de compromisso com a 
construção de um ecossistema de saúde digital mais integrado, transparente e 
centrado no paciente. Esses avanços, aliados à adoção de padrões 
internacionais como o FHIR e à conformidade com legislações como a LGPD, 
posicionam o Brasil em um estágio promissor no caminho da transformação 
digital em saúde. 

Conquistas Relevantes 

Nos últimos anos, o Brasil estabeleceu bases importantes para a saúde digital: 

●​ RNDS como Infraestrutura Central: Consolidou-se como o principal 
eixo para a interoperabilidade, integrando dados críticos como vacinas e 
exames. 

●​ Conecte SUS e Empoderamento do Paciente: Facilita o acesso aos 
dados pessoais de saúde, promovendo autonomia e transparência para 
os cidadãos. 

●​ LGPD como Pilar de Segurança: A regulamentação de proteção de 
dados sensíveis fortalece a privacidade e a confiança no sistema. 

Esses pilares criam um ecossistema inicial robusto, mas é necessário avançar 
para superar os desafios que ainda impedem a plena consolidação do Open 
Health. 

Desafios Persistentes 

Apesar das conquistas, o Brasil enfrenta dificuldades estruturais que limitam a 
expansão e a efetividade das iniciativas de saúde digital: 

●​ Fragmentação de Sistemas: A coexistência de sistemas legados e 
plataformas incompatíveis dificulta a comunicação entre instituições. 

●​ Desigualdades Regionais: Regiões periféricas e remotas carecem de 
infraestrutura digital, o que amplia as desigualdades no acesso à saúde. 

●​ Baixa Digitalização em Unidades Básicas de Saúde: Um percentual 
significativo das UBSs ainda depende de registros em papel. 

●​ Capacitação Insuficiente: Profissionais de saúde e tecnologia precisam 
de treinamentos contínuos para operar e otimizar ferramentas digitais. 

A superação desses obstáculos requer investimentos coordenados, alinhados a 
uma visão estratégica de longo prazo. 

Governança e Regulação 



Uma governança eficiente é essencial para sustentar as iniciativas de saúde 
digital e garantir sua evolução: 

●​ Coordenação Centralizada: Um órgão dedicado ao Open Health pode 
integrar esforços entre setores público e privado, articulando políticas e 
padrões. 

●​ Regulação Específica: A criação de um marco regulatório para Open 
Health ajudará a definir diretrizes claras para o compartilhamento e a 
proteção de dados. 

●​ Monitoramento Contínuo: Adoção de indicadores para avaliar o 
impacto e a eficácia das iniciativas em saúde digital, como aumento na 
qualidade do atendimento e redução de custos. 

Tecnologia e Inovação 

A tecnologia continuará sendo um pilar transformador para o Open Health, 
mas seu uso estratégico é essencial: 

●​ Blockchain para Rastreabilidade: Já em uso na RNDS, pode ser 
expandido para gestão de consentimento e auditorias automatizadas. 

●​ Inteligência Artificial: Ferramentas de IA podem transformar dados em 
insights, otimizando decisões clínicas e de políticas públicas. 

●​ Internet das Coisas (IoT): Dispositivos conectados podem alimentar 
dados em tempo real, ampliando a visão integral do paciente. 

Esses avanços tecnológicos podem transformar o Brasil em um modelo global 
de referência em saúde digital. 

Empoderamento e Inclusão 

O Open Health deve ser projetado com foco no paciente e na inclusão digital: 

●​ Empoderamento do Paciente: Ferramentas intuitivas devem garantir 
que os cidadãos controlem seus dados e decidam quem pode 
acessá-los. 

●​ Educação Digital: Campanhas de conscientização e capacitação podem 
incentivar o uso de ferramentas como o Conecte SUS. 

●​ Inclusão Digital: Investimentos em conectividade e infraestrutura 
digital são fundamentais para garantir que os benefícios do Open 
Health cheguem a todas as regiões. 

Sustentabilidade e Financiamento 

O crescimento sustentável do Open Health requer estratégias financeiras e 
colaborativas: 

●​ Parcerias Público-Privadas (PPPs): Podem acelerar a implementação 
de tecnologias e compartilhar custos entre setores público e privado. 

●​ Monetização Ética de Dados: Dados anonimizados podem ser usados 
para pesquisas, gerando receitas que podem ser reinvestidas no 
sistema de saúde. 

Visão de Futuro 



O futuro do Open Health no Brasil depende de esforços coordenados entre 
inovação tecnológica, governança eficiente e inclusão social. A consolidação de 
um sistema de saúde digital integrado pode não apenas melhorar o acesso e a 
qualidade dos serviços, mas também reduzir desigualdades regionais e 
otimizar os recursos disponíveis. 

No horizonte, espera-se que o Open Health permita: 

●​ Cuidado Continuado e Personalizado: Informações integradas e 
acessíveis promovendo decisões clínicas mais assertivas. 

●​ Pesquisa Avançada e Inovação: Dados anonimizados utilizados para 
descobertas científicas e avanços tecnológicos. 

●​ Fortalecimento da Confiança: Um sistema transparente e seguro que 
empodera cidadãos e incentiva a adesão às ferramentas digitais. 

Em suma, o Open Health no Brasil é um movimento estratégico que vai além 
da tecnologia, buscando transformar o sistema de saúde em um modelo 
equitativo, eficiente e centrado no cidadão. Apesar dos desafios, as conquistas 
até aqui mostram que o país está no caminho certo. Com governança clara, 
investimento contínuo e um foco no paciente, o Brasil pode liderar a 
transformação digital na saúde na América Latina e servir como referência 
global. 

Essa jornada exige esforço, mas os benefícios de um sistema de saúde digital 
integrado são inegáveis: maior qualidade no atendimento, redução de custos e, 
acima de tudo, a garantia de uma saúde mais acessível e centrada no 
bem-estar de todos os brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
Glossário 
 

Termo Definição 

Open Health Modelo de interoperabilidade para dados de saúde, promovendo 
integração e acessibilidade. 

RNDS Rede Nacional de Dados em Saúde; infraestrutura para 
integração de informações de saúde no Brasil. 

Interoperabilidade Capacidade de diferentes sistemas e organizações trabalharem 
juntos para compartilhar dados. 

Conecte SUS Plataforma que permite aos cidadãos acessar informações de 
saúde, como histórico clínico. 

FHIR Padrão global para troca de informações de saúde de forma 
estruturada e interoperável. 

Blockchain Tecnologia utilizada na RNDS para rastreabilidade e segurança 
de dados de saúde. 

LGPD Lei Geral de Proteção de Dados; regula o uso e proteção de 
dados pessoais no Brasil. 

TISS Troca de Informações em Saúde Suplementar; padrão para 
dados entre operadoras e prestadores. 

TUSS Terminologia Unificada da Saúde Suplementar; lista padronizada 
de procedimentos e materiais. 

Data Lake Repositório de dados não estruturados utilizado para análises e 
aprendizado de máquina. 

Inteligência 
Artificial 

Tecnologia para analisar grandes volumes de dados e gerar 
insights na saúde. 

Machine Learning Subconjunto de IA utilizado para prever padrões e suportar 
decisões clínicas. 

PEP Prontuário Eletrônico do Paciente; registro digital com 
informações clínicas. 

MPI Master Patient Index; identifica pacientes de maneira única em 
diferentes sistemas. 



Smart Contracts Contratos inteligentes; regras autoexecutáveis no blockchain 
para acesso e uso de dados. 

Consentimento Autorização explícita do paciente para o uso de seus dados de 
saúde. 

Graph DB Banco de dados orientado a grafos, utilizado para análise de 
relações complexas. 

API Manager Gerenciador de APIs que facilita a integração de diferentes 
sistemas de saúde. 

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde; base de dados 
governamental. 

SISREG Sistema de Regulação; gerencia solicitações de consultas, 
exames e internações. 

e-SUS Sistema de registro digital de informações em saúde utilizado 
pelo SUS. 

HL7 Organização que desenvolve padrões globais para a troca de 
informações em saúde. 

SNOMED CT Ontologia clínica que padroniza termos médicos e diagnósticos. 

LOINC Padrão internacional para identificação de exames laboratoriais 
e observações clínicas. 

Big Data Análise de grandes volumes de dados para insights e melhorias 
na saúde. 

IoT Internet das Coisas; dispositivos conectados que geram dados 
para sistemas de saúde. 

Data Analytics Ferramentas para análise de dados que auxiliam na tomada de 
decisão em saúde. 

Hyperledger Framework blockchain utilizado na RNDS para garantir 
segurança e rastreabilidade. 

BFF Backend-for-Frontend; intermediação entre sistemas front-end 
e back-end. 

AGHU Aplicativo de Gestão para Hospitais Universitários. 

CMD Cadastro de Medicamentos; base nacional de registro de 
medicamentos. 

Analytics DB Banco de dados para análises avançadas no contexto da RNDS. 

Telessaúde Atendimento remoto utilizando tecnologias digitais. 



Notificação de 
Agravos 

Sistema de registro de doenças de notificação compulsória. 

Regulação 
Inteligente 

Uso de tecnologia para priorizar e gerenciar atendimentos e 
recursos de saúde. 

Privacy by Design Princípio de proteção de dados incorporado desde a concepção 
de sistemas. 

GDPR Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia; 
equivalente europeu da LGPD. 

Decentralização Distribuição de dados e processos, como no modelo de 
blockchain, para reduzir dependências centrais. 

Cloud Computing Infraestrutura baseada em nuvem para armazenar e processar 
dados da RNDS. 

API RESTful Interface para comunicação entre sistemas utilizando padrões 
modernos de web. 

State Cloud Camada da RNDS que armazena coleções FHIR em um ambiente 
seguro. 

Rastreabilidade Capacidade de acompanhar o histórico de acesso e uso de dados. 

Auditoria Processo de revisão de logs para verificar conformidade e 
segurança no uso de dados. 

Segurança 
Cibernética 

Práticas e tecnologias para proteger sistemas e dados de 
ataques ou acessos não autorizados. 

Ontologias Estruturas que definem relações semânticas entre conceitos em 
saúde. 

Health Analytics Uso de dados para análise e melhoria de processos de saúde. 

Vazão Capacidade de processar transações simultâneas no sistema da 
RNDS. 

Escalabilidade Habilidade do sistema de crescer conforme a demanda. 

Alocação de 
Recursos 

Planejamento eficiente de insumos e profissionais em saúde. 

Inclusão Digital Iniciativas para garantir acesso à tecnologia em regiões remotas 
ou carentes. 

Wearables Dispositivos vestíveis que coletam dados de saúde, como 
relógios inteligentes. 

Open Health Modelo de interoperabilidade global em saúde. 



PHR Personal Health Record; registros de saúde acessíveis ao 
paciente. 

Regulação em 
Saúde 

Ferramentas digitais para priorização de recursos e 
atendimentos. 

Dados 
Anonimizados 

Dados processados para remover informações identificáveis. 

Global Digital 
Health 

Iniciativas globais de interoperabilidade e colaboração em saúde. 

Transformação 
Digital 

Processos que utilizam tecnologia para modernizar a saúde. 

Análise Preditiva Uso de dados históricos para prever eventos futuros na saúde. 
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